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 extrangeira na forma que se declara D. Pedro II,... 
dispondo sobre as terras devolutas, segundo a qual 
temos:
Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas 
por outro titulo que não seja o de comprapor outro titulo que não seja o de compra. Exceptuam-
se as terras situadas nos limites do Imperio com paizes 
estrangeiros em uma zona de 10 leguas, as quaes poderão 
ser concedidas gratuitamente. 
Art. 2º Os que se apossarem de terras devolutas ou de 
alheias, e nellas derribarem mattos ou lhes puzerem fogo, 
serão obrigados a despejo, com perda de bemfeitorias,...
OMISSIS
Art. 3º São terras devolutas:
§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico As que não se acharem applicadas a algum uso publico 
nacional, provincial, ou municipalnacional, provincial, ou municipal. 
§ 2º As que não se acharem no dominio particular por As que não se acharem no dominio particular por 
qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias 
e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não 
incursas em commisso por falta do cumprimento das incursas em commisso por falta do cumprimento das 
condições de medição, confi rmação e culturacondições de medição, confi rmação e cultura.
§ 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou As que não se acharem dadas por sesmarias, ou 
outras concessões do Governo, que, apezar de incursas outras concessões do Governo, que, apezar de incursas 
em commisso, forem revalidadas por esta Leiem commisso, forem revalidadas por esta Lei.
§ 4º As que não se acharem ocupadas por posses, que, 
apezar de não se fundarem em titulo legal, forem 
legitimadas por esta Lei.
Art. 4º Serão revalidadas as 
sesmarias, ou outras concessões 
do Governo Geral ou Provincial, 
que se acharem cultivadas, ou com que se acharem cultivadas, ou com 
principios de cultura, e morada principios de cultura, e morada 
habitual do respectivo sesmeiro habitual do respectivo sesmeiro 
ou concessionario, ou do quem ou concessionario, ou do quem 
os represente, embora não tenha os represente, embora não tenha 
sido cumprida qualquer das sido cumprida qualquer das 
outras condições, com que foram outras condições, com que foram 
concedidas.
Art. 5º Serão legitimadas as posses Serão legitimadas as posses 
mansas e pacifi cas, adquiridas mansas e pacifi cas, adquiridas 
por ocupação primaria, ou por ocupação primaria, ou 
havidas do primeiro ocupante, havidas do primeiro ocupante, 
que se acharem cultivadas, que se acharem cultivadas, 
ou com principio de cultura, ou com principio de cultura, 
e morada, habitual do respectivo posseiro, ou de e morada, habitual do respectivo posseiro, ou de 
quem o represente, guardadas as regras seguintes:quem o represente, guardadas as regras seguintes:
§ 1º Cada posse em terras de cultura, ou em campos de 
criação, comprehenderá, além do terreno aproveitado ou do 
necessario para pastagem dos animaes que tiver o posseiro, 
outrotanto mais de terreno devoluto que houver contiguo,  
comtanto que em nenhum caso a extensão total da posse 
exceda a de uma sesmaria para cultura ou criação, igual ás 
ultimas concedidas na mesma comarca ou na mais vizinha.
§ 2º As posses em circumstancias de serem legitimadas, que 
se acharem em sesmarias ou outras concessões do Governo, 
não incursas em commisso ou revalidadas por esta Lei, 

só darão direito à indemnização pelas bemfeitorias. 
Exceptua-se desta regra o caso do verifi car-se a favor da 
posse qualquer das seguintes hypotheses: 1ª, o ter sido 1ª, o ter sido 
declarada boa por sentença passada em julgado entre os declarada boa por sentença passada em julgado entre os 
sesmeiros ou concessionarios e os posseiros; 2ª, ter sido sesmeiros ou concessionarios e os posseiros; 2ª, ter sido 
estabelecida antes da medição da sesmaria ou concessão, estabelecida antes da medição da sesmaria ou concessão, 
e não perturbada por cinco anos; 3ª, ter sido estabelecida e não perturbada por cinco anos; 3ª, ter sido estabelecida 
depois da dita medição, e não perturbada por 10 anosdepois da dita medição, e não perturbada por 10 anos.
§ 3º Dada a excepção do paragrapho antecedente, os 
posseiros gozarão do favor que lhes assegura o § 1°, 
competindo ao respectivo sesmeiro ou concessionario 
fi car com o terreno que sobrar da divisão feita entre os 
ditos posseiros, ou considerar-se tambem posseiro para 
entrar em rateio igual com eles.
OMISSIS
Art. 6º Não se haverá por principio de cultura para a 
revalidação das sesmarias ou outras concessões do 
Governo, nem para a legitimação de qualquer posse, os 
simples roçados,simples roçados,
derribadas ou queimas de mattos ou campos, derribadas ou queimas de mattos ou campos, 
levantamentos de ranchos e outros actos de semelhante 
natureza, não sendo acompanhados da cultura effectiva natureza, não sendo acompanhados da cultura effectiva 
e morada habitual exigidas no artigo antecedentee morada habitual exigidas no artigo antecedente.
OMISSIS
Art. 8º Os possuidores que deixarem de proceder à Os possuidores que deixarem de proceder à 
medição nos prazos marcados pelo Governo serão medição nos prazos marcados pelo Governo serão 

reputados cahidos em commisso, e reputados cahidos em commisso, e 
perderão por isso o direito que tenham perderão por isso o direito que tenham 
a serem preenchidos das terras a serem preenchidos das terras 
concedidas por seus titulosconcedidas por seus titulos, ou por 
favor da presente Lei, conservando-
o sómente para serem mantidos na 
posse do terreno que occuparem 
com effectiva cultura, havendo-se 
por devoluto o que se achar incultopor devoluto o que se achar inculto.
OMISSIS
Art. 11. Os posseiros serão obrigados Os posseiros serão obrigados 
a tirar titulos dos terrenos que lhes a tirar titulos dos terrenos que lhes 
fi carem pertencendo por effeito desta fi carem pertencendo por effeito desta 
Lei, e sem elles não poderão hypothecar 
os mesmos terrenos, nem alienal-os 
por qualquer modo. Esses titulos serão 
passados pelas Repartições provinciaes passados pelas Repartições provinciaes 

que o Governo designarque o Governo designar,...que o Governo designar,...que o Governo designar
Art. 12. O Governo reservará das terras devolutas 
as que julgar necessarias: 1º, para a colonisação dos as que julgar necessarias: 1º, para a colonisação dos 
indigenas; 2º, para a fundação de povoações, abertura indigenas; 2º, para a fundação de povoações, abertura 
de estradas, e quaesquer outras servidões, e assento de de estradas, e quaesquer outras servidões, e assento de 
estabelecimentos publicos:estabelecimentos publicos: 3º, para a construção naval.
Art. 13. O mesmo Governo fará organizar por freguezias O mesmo Governo fará organizar por freguezias 
o registro das terras possuidas, sobre as declaracões feitas o registro das terras possuidas, sobre as declaracões feitas 
pelos respectivos possuidorespelos respectivos possuidores, impondo multas e penas 
áquelles que deixarem de fazer nos prazos marcados as 
ditas declarações, ou as fi zerem inexactas.
Art. 14. Fica o Governo autorizado a vender as terras

“Com a carta de 1824, 
começou o disciplinamento, 

num regime prório brasileiro, 
das terras brasileiras, sendo 

que desde a Resolução de 
17 de julho de 1822 fi cou 

proibida a concessão de novas 
sesmarias, o que acabou por 

não ser cumprido, dada a 
imensidão territorial.”
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devolutas em hasta publica, ou fóra della, como e quando 
julgar mais conveniente, fazendo previamente medir, 
dividir, demarcar e descrever a porção das mesmas 
terras que houver de ser exposta á venda, guardadas as 
regras seguintes: 
OMISSIS
Art. 16. As terras devolutas que se venderem fi carão 
sempre sujeitas aos onus seguintes: 
OMISSIS 
Art. 23. Ficam derrogadas todas as disposições em Ficam derrogadas todas as disposições em 
contrario”.
As legitimações estavam destinadas a representar relevante 

papel na legalização da propriedade imóvel em todos os estados 
do Brasil, bem como efetivamente realizar uma reforma agrária 
justa. Os atos superfi ciais de posse são excluídos quando sem as 
características de cultura efetiva e morada habitual, sendo que 
passou a aparecer em toda a legislação de terras inclusive dos 
estados.

Em 1891, as províncias deixaram de existir e em seu 
lugar constituíram-se estados, nos moldes dos arts. 1º, 2º e 
3º, da constituição de 1891, sendo que os seus arts. 64 e 83, 
novamente disciplinaram acerca das Terras devolutas verbis:

OMISSIS
“Art 64 - Pertencem aos Estados as minas e terras 
devolutas situadas nos seus respectivos territórios, devolutas situadas nos seus respectivos territórios, 
cabendo à União somente a porção do território que for cabendo à União somente a porção do território que for 
indispensável para a defesa das fronteiras, fortifi cações, indispensável para a defesa das fronteiras, fortifi cações, 
construções militares e estradas de ferro federaisconstruções militares e estradas de ferro federais.
Art. 83 – Continuam em vigor, enquanto não revogadas, as 
leis do antigo regime, no que explicita ou implicitamente 
não for contrário ao sistema de governo fi rmado pela 
Constituição e aos princípios nela consagrados”.
Assim, continuavam valendo as regras relativas às terras 

devolutas e as sesmarias. As terras devolutas vão para a classe 
dos bens dominicais a que se refere o n° III, do art. 66 do Código 
Civil de 1916, bens esses que são inalienáveis em regra e perdem 
essa inalienabilidade unicamente quando houver lei que isso 
estipule. Os artigos 65 e 66 do antigo Código Civil, de 1916, 
rezavam litteris:

“Art. 65 – são públicos os bens do domínio nacional, 
pertencentes à União, aos Estados, ou aos Municípios. 
Todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a 
quem pertencerem”.
Art. 66 – Os bens Públicos são:
III os dominicais, isto é, os que constituem o patrimônio 
da União, dos Estados ou dos municípios, como objeto de 
direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades”.
Vemos que majoritariamente as terras Brasileiras eram e 

são públicas, sendo que pertenciam ao estado unitário do Brasil, 
no Império, como terras devolutas, e 1891 a ser dos estados 
federados, salvo as exceções expressamente previstas. Ao longo 
das demais constituições e, especialmente, na Constituição de 
1988, não se alterou substancialmente tal regime, estabelecendo 
esta em seu art. 20, verbis:

“Art. 20 - São bens da União

I – os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem 
a ser atribuídos;
II – as terras devolutas indispensáveis à defesa das 
fronteiras, das fortifi cações e construções militares, das 
vias federais de comunicação e à preservação ambiental 
defi nidas em Lei;
OMISSIS
XI as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
§ 2° A faixa de fronteira de até cento e cinqüenta quilômetros A faixa de fronteira de até cento e cinqüenta quilômetros 
de largura, ao longo das fronteiras terrestresde largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada 
como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 
defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização 
serão reguladas em lei;
Art. 26 – são bens dos estados:
IV – as terras devolutas não compreendidas entre as da 
União.
Art. 225 – Omissis
§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias 
àproteção dos ecossistemas naturais.
E no Art. 51 do ADCT – 
Serão revistos pelo Congresso Nacional, através
decomissão mista, nos três anos a contar da data da 
promulgação da Constituição, todas as doações, vendas e 
concessões de terras públicas com área superior a três mil 
hectares, realizadas no período de 1° de janeiro de 1962 a 
31 de dezembro de 1987.
§ 2° No caso de concessões e doações, a revisão obedecerá 
aos critérios de legalidade e de conveniência do interesse 
público.
§ 3° Nas hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, 
comprovada a ilegalidade, ou havendo interesse público, 
as terras reverterão ao patrimônio da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos municípios.”
Em decisão proferida pelo extinto Tribunal Federal de 

Recursos na ação rescisória 282 – Goiás, que se referia a 
Usucapião de terras no Distrito Federal, contém ensinamentos 
demonstram a validade do dito acima, razão pela qual passamos 
a transcrever o parecer do eminente Subprocurador Geral da 
República, Dr. João Henrique Serra Azul que assim esclareceu, 
litteris:

“Nº 703-BA, Ação Rescisória nº 282 – GOIÁS Relator: 
Exmº Sr. Min. Jorge Lafayette Guimarães
EMENTA: “Desapropriação – Terras do domínio da União Terras do domínio da União T
Federal – Descabimento. Na ação desapropriatória proposta 
pelo Estado de Goiás, em áreas de terras situadas no Planalto 
Central, visando ao interesse da nova Capital e a transferência 
do Distrito Federal a pretensão está sem objeto que as terras 
pertencem à União Federal.” Apelação Cível 23.937. Relator: 
Sr. Min. Amarílio Benjamin. Revisor: Sr. Min. Antônio 
Neder.
OMISSIS
3... verifi camos, sem muito esforço, que, embora o usucapião 
requerido pretendesse simploriamente o imóvel denominado
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“PALMA”, abrangia nada menos do que um quinto do 
atual Distrito Federal, além de terras situadas em outros 
Estados do Brasil.
OMISSIS
...o eminente Desembargador Colombo de Souza, em 18 de 
abril de 1968, ao despachar processo de interesse da Novacap, 
já se manifestou da seguinte forma:
“...manifestei-me sobre o assunto por ocasião do pedido de manifestei-me sobre o assunto por ocasião do pedido de 
crédito para promover as desapropriações, ditas necessáriascrédito para promover as desapropriações, ditas necessárias, da 
atual área onde se situa a Nova Capital... formulei a indicação 
nº 13 à Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados, nos seguintes termos:
“No regime monárquico, vigorava o sistema unitário, no qual No regime monárquico, vigorava o sistema unitário, no qual 
as províncias eram simples unidades as províncias eram simples unidades 
administrativas, com Presidentes administrativas, com Presidentes 
nomeados pelo Imperadornomeados pelo Imperador. As terras 
devolutas, ainda não objeto das 
sesmarias, pertenciam à Coroa. De 
acordo com o art. 2º da Constituição 
de 1891, “cada uma das antigas 
províncias formará um Estado e o 
Antigo Município Neutro constituirá 
o Distrito Federal, continuando a ser 
a Capital da União, enquanto não se 
der execução ao disposto em artigo 
anterior.”
Está aí a substituição dos Estados 
Membros, com os territórios das antigas províncias...
OMISSIS
A União fi cou com um jus in re sobre aquela área. O 
domínio sempre lhe pertenceu.
É o mesmo princípio das terras da marinha, segundo o qual É o mesmo princípio das terras da marinha, segundo o qual 
pertencem à União 33 metros além da preamar média de 1831 pertencem à União 33 metros além da preamar média de 1831 
e os acrescidos. Pode acontecer que nunca se tenha demarcado e os acrescidos. Pode acontecer que nunca se tenha demarcado 
esta preamar e que várias pessoas tenham nela se estabelecido, esta preamar e que várias pessoas tenham nela se estabelecido, 
como acontece tantas vezes. Mas o domínio daquelas terras como acontece tantas vezes. Mas o domínio daquelas terras 
é da União e contra ele não prevalecem quaisquer títulos de é da União e contra ele não prevalecem quaisquer títulos de 
propriedade. No dia em que a União procede à demarcação propriedade. No dia em que a União procede à demarcação 
das costas oceânicas ou das margens dos rios perenes, aquelas das costas oceânicas ou das margens dos rios perenes, aquelas 
terras são cadastradas e se integram ao seu patrimônio, contra terras são cadastradas e se integram ao seu patrimônio, contra 
todos. As minas são propriedades da Nação, assim como as todos. As minas são propriedades da Nação, assim como as 
quedas de água mesmo as desconhecidas. Assim também a quedas de água mesmo as desconhecidas. Assim também a 
área de 14.400km2 que a União reservou para si; ali construir área de 14.400km2 que a União reservou para si; ali construir 
sua futura Capital. Também reservara, desde o direito sua futura Capital. Também reservara, desde o direito 
reinou, as 15 braças craveiras, ao longo da costa marítima, reinou, as 15 braças craveiras, ao longo da costa marítima, 
para instalar fortifi cações de defesa origem dos terrenos de para instalar fortifi cações de defesa origem dos terrenos de 
marinha. A área do Planalto Central pertence, pois, à União. marinha. A área do Planalto Central pertence, pois, à União. 
Não há necessidade de desapropriar uma coisa que pertence à Não há necessidade de desapropriar uma coisa que pertence à 
União, que não a transferiu nem dela abriu mão, por nenhum União, que não a transferiu nem dela abriu mão, por nenhum 
ato posterior, expresso.ato posterior, expresso.
A Constituição atual reza expressamente que o Congresso 
estabelecerá o prazo para o início da demarcação da área a ser  
incorporada ao domínio da União. Não colhe o argumento 
de que as constituições posteriores deixaram de repetir o 
princípio. Não havia necessidade, de vez que aquele bem 

pertencia já a União. E deixou de fazer em referênciaaquela 
área, como fez em referência aos demais bens nacionais, 
cuja descriminação fi cou a cargo da lei ordinária. Os bens 
que pertenciam à Coroa Imperial foram incorporados à 
Fazenda Nacional. Não houve necessidade de se repetir 
à declaração nas Constituições posteriores. É que as 
determinações atinentes aos direitos estritamente políticos 
precisam estar constantemente escritas nas Constituições, 
porque regulam situações dinâmicas. Sem elas, as 
prerrogativas políticas não subsistem. Mas as determinações 
referentes a direitos patrimônios, dos indivíduos ou das 
pessoas do direito público, são declaratórias desde que o 
ferem seu efeito, seja constituído, tornam-se defi nitivos, 

sem possibilidade de outras alterações, 
não havendo necessidade de repetição.
OMISSIS
A incorporação dos bens da antiga 
coroa imperial À Fazenda Nacional, a 
declaração de que as margens dos rios 
navegáveis pertencem à Nação, não 
necessita serem repetidas, como na 
realidade não são. Da mesma forma as 
terras dos antigos aldeamentos indígenas. 
Foram declarados bens da União pela 
Constituição de 1891. Incorporadas ao 
seu patrimônio, não necessita serem 
repetidas nas Constituições posteriores. 

Por outro lado, é certo que a União fez prevalecer o seu 
intento em referência à área de 14.400 km2 para si reservada 
pela Constituição de 1891, mandado proceder à demarcação 
pela célebre missão cruls, que aqui fi ncou marcos que ainda 
permanecem.... Como, pois, desapropriar uma área que 
sempre pertenceu à União? A área não é a mesma porque 
é menor, se contém dentro daquela. As concessões de terra 
por acaso feitas pelo Governo de Goiás e dentro da área do 
Distrito Federal, são nulas de pleno direito e absolutamente 
inexistentes. Por outro lado, essas terras não poderiam ser 
adquiridas mediante usucapião, porque a este processo não 
estão sujeitos os bens públicos, na forma da lei civil”. (DJ de 
25/4/1968, p. 1375/1376).
“Em síntese, concluo:
OMISSIS
c) Ex vi legis, a área em questão engloba-se nos bens 
imóveis de propriedade da União Decreto-lei nº 9.760, de 
5/9/46 (art. 1º letra I):
d) a legislação que mandou desapropriar bens da própria 
União é anômala e impertinente;
e) deve o Governo, através dos órgãos competentes, tomar as 
providências cabíveis para fazer valer os legítimos direitos 
da União sobre as terras em que se localizou o atual D.F, 
ressalvando, contudo, as dos proprietários que lhes provém a 
posse no requerido perímetro:
I) com base no chamado Registro Paroquial, tendo-se em 
conta as cautelas reclamadas pelo art. 94, do Regulamento 
da Lei nº 601, de 1850, baixado como o Decreto nº 1.318,

“Assim“Assim“ , forçoso concluir 
que no Brasil a maioria das 

terras há que ser considerada 
pública dada a impossibilidade 

de ter-se transferido à esfera 
privada em tão pouco tempo 

tanta terra pública, sendo 
exceção a terra particular...”
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de 30/01/1854:
II) com base em sentença transitada em julgado, em ação 
de usucapião, até 1º de janeiro de 1917 (artigo 1.806, do 
Código Civil);
III) fundados em documento de venda ou doação que a 
União tenha feito, depois da promulgação da constituição 
de 1891.”
OMISSIS
Posteriormente,..., o Egrégio Tribunal de Justiça do DF, 
pelo Provimento nº 96, de 10/5/68, ...do...desembargador 
Mário Brasil de Araújo, volta a manifestar-se sobre o tema, 
esclarecendo o valor dos registros paroquiais (DF de 13/5/68, 
p. 1650).
OMISSIS
A matéria já é do conhecimento do Egrégio Tribunal Federal A matéria já é do conhecimento do Egrégio Tribunal Federal 
de Recursos que, em histórica sessão dada na Turma, realizada de Recursos que, em histórica sessão dada na Turma, realizada 
no dia 28 de maio de 1968, sob a presidência do Eminente 
Ministro Henrique D’Ávila, sendo Relator o Eminente 
Ministro Amarílio Benjamin e Revisor o Eminente Ministro 
Antônio Neder, assim decidiu:
“EMENTA: Desapropriação – Terras do domínio da 
União Federal – Descabimento. Na ação desapropriatória 
proposta pelo Estado de Goiás, em áreas de terras situadas 
no Planalto Central, visando o interesse da nova Capital e 
a transferência do Distrito Federal, a pretensão está sem 
objeto, que as terras pertencem à União Federal.”
No seu ilustre voto, o eminente Ministro Amarílio Benjamin 
esclarece:
OMISSIS 
“Portugal foi o primeiro proprietário das terras brasileiras “Portugal foi o primeiro proprietário das terras brasileiras 
resultante político-jurídica da descoberta.resultante político-jurídica da descoberta.
Os imóveis, notadamente através de doações e sesmarias, aos 
poucos, foram alienados a particulares.
A Constituição Imperial do Brasil manteve a propriedade 
imobiliária concentrada no Poder Central.
A Constituição Republicana de 1891, entretanto, motivada 
pelo federalismo, adotou orientação diversa: os Estados 
passaram a ter o domínio das terras situadas dentro de 
seus limites políticos:
OMISSIS
Juridicamente, nenhuma censura. A Carta Política, nesse Juridicamente, nenhuma censura. A Carta Política, nesse 
plano, é norma absoluta. Estabelece e desconstitui qualquer plano, é norma absoluta. Estabelece e desconstitui qualquer 
relação de direito; pode desconhecer o direito adquirido, o relação de direito; pode desconhecer o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgadaato jurídico perfeito e a coisa julgada.
OMISSIS
As Constituições posteriores não revogaram o imperativo da 
primeira Carta Republicana. 
Não se diga que o silêncio tenha implicado revogação. Esta Não se diga que o silêncio tenha implicado revogação. Esta 
se opera quando expressamente proclamada ou a lei seguinte se opera quando expressamente proclamada ou a lei seguinte 
for incompatível com a anterior.for incompatível com a anterior.
Revogação expressa não houve.
Revogação tácita também, não. De início, porque a 
Constituição de 1934, nessa passagem, não é inconciliável 
com a de 1891. Em segundo lugar, in casu, só poderia 
ocorrer a revogação expressa, uma vez que o lançamento  

da pedra fundamental – posse direita – já se efetivara.
Aliás, as Constituições seguintes não precisariam repetir 
a norma. A posse efetiva – repita-se – no plano fático, 
fi zera histórica atual determinação.
OMISSIS
Não há, dessa forma, que se falar em incorporação. Não se 
incorpora o que está incorporado. Tudo o mais é argumento 
sentimental para socorrer os portadores de “registros 
paroquiais” – simples declaração ao vigário que, consoante 
o disposto no artigo 94, da Lei nº 601, de 18 de setembro 
de 1850 “não conferem algum direito aos possuidores”.
Ainda que não bastasse, a Carta Política fulminou qualquer 
pretensão de indenização. É outro aspecto. Registre-
se, porém, que, juridicamente, não há necessidade. Não 
haverá nenhuma recriminação, no plano do direito, se a Lei 
Fundamental suprimir a propriedade privado no Brasil – com 
ou sem indenização. De outro lado, não se olvide a regra: 
“dormientibus non sucurrit ius”.
OMISSIS
Observe-se, entretanto, que ao promover a 
expropriaçãoamigável, a NOVACAP, à vista da natureza 
jurídica das terras do Distrito Federal, pagou mal. Em 
outros termos, celebrou ato jurídico inexistente. Não se 
desapropria bem de quem não seja o proprietário.
Resta-lhe, por isso, promover ação de recuperação da 
importância superfl uamente entregue a terceiros. Assim o 
exige o interesse coletivo, por ser empresa pública”. (Diário 
do Congresso Nacional, junho de 1960, p. 4065).
Na Câmara dos Deputados, a Comissão de Constituição e 
Justiça opinou unanimente pela rejeição do Projeto 1812/60, 
do Deputado Anísio Rocha, com a seguinte conclusão de seu 
Relator, Deputado Pedro Aleixo, em 9/6/60:
OMISSIS
“O bem do Estado é inintegrável no patrimônio do 
particular, pela prescrição aquisitiva, ou usucapião. O 
poder do particular, sobre terras públicas, não é posse, 
mas detenção. A lei imperial nº 601, de 1850, já proibia 
a aquisição de terras devolutas, por outro título que não 
fosse da compra e venda, exceção de terras situadas nos 
limites do império, em uma zona de dez léguas, e que 
podiam ser objeto de doação.
OMISSIS
Por outro lado, a lei imperial nº 601, de 1950, já proibia 
a aquisição de terras devolutas por outro título que não 
fosse da compra de venda. Excetuavam-se às terras situadas 
nos limites do Império, em uma zona de dez léguas, e que 
podiam ser objeto de doação. Mas, segundo alguns autores, 
este preceito vedativo apenas teve em vista a questão da 
doação, não curando, pois, especialmente da prescrição. 
OMISSIS
Assim, seria inviável a declaração de domínio sobre toda 
a área descrita na inicial, em que não se deu a extensão 
total da gleba em alqueires, hectares ou quilômetros, 
envolvendo área pertencente ao domínio público.

Algumas considerações acerca da questão fundiária no Brasil



Boletim dos Procuradores da República n° 68                                                                                                     Setembro  /  20058

O compromisso de ajustamento de conduta é uma solução 
extrajudicial de confl ito que tem sido muito utilizada na proteção 
do meio ambiente no direito brasileiro1. O instituto surgiu na 
mesma ambiência social que gerou a Constituição Federal 
de 1988, um momento de redemocratização das instituições e 
de adaptação do ordenamento jurídico aos móveis políticos 
estabelecidos pela nova ordem. A sociedade brasileira era já uma 
verdadeira sociedade de massas, sem que houvesse, entretanto, 
uma adequada proteção das relações que devido à sua incidência e 
padronização a caracterizam, quais sejam as relações de consumo. 
O Código de Defesa do Consumidor teve como propósito 
promover o acesso à justiça dos consumidores, além de ensejar 
uma tutela mais adequada dos demais direitos transindividuais 
ao renovar a lei da ação civil pública.2 Essa renovação não se 
limitou ao aperfeiçoamento da esfera judicial de proteção desses 
direitos, ao prever o compromisso de ajustamento de conduta a 
lei de consumo concebeu um instituto de proteção extrajudicial 
de direitos metaindividuais, ampliando o sistema de garantia 
desses direitos.

Além da instituição genérica do termo de ajustamento 
de conduta para qualquer tipo de direito transindividual, no 
parágrafo 6º do artigo 5º da lei 7347/853, há normas específi cas 
que disciplinaram a questão. Assim o ajustamento de conduta 

também foi previsto expressamente e com idêntica redação, 
no  artigo 211 da Lei 8069/90- Estatuto da Criança e do 
Adolescente; na lei 8884/944, que prevê a possibilidade do 
compromisso de cessação de atividades de empresa investigada 
por infração à ordem econômica (em nosso entender uma 
espécie de ajustamento de conduta)5, e na lei 9.605/ 98, com 
a redação dada pela Medida Provisória 1949-28 de 26 de 
Outubro de 2000, que disciplina a celebração de termos de 
ajustamento de conduta pelos órgãos do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente6. Mais recentemente a Medida Provisória nº 
131, de 25 de Setembro de 2003, convertida na lei 10814, de 
15 de Dezembro de 2003, condicionou a comercialização da 
safra de soja transgênica de 2004 no Brasil à celebração de 
compromisso de ajustamento de conduta pelos agricultores7.

Apesar da proximidade do aniversário de quinze anos da 
norma que concebeu o compromisso de ajustamento, temos 
ainda muito que refl etir sobre toda a potencialidade do instituto 
,de modo que o seu manejo seja cada vez mais efi caz em favor 
da concretização do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Ora, para tanto muitas vezes se faz necessário 
romper com paradigmas já consolidados, sobretudo na instituição 
que lidera a tutela judicial e extrajudicial do nosso patrimônio 
natural.

Não podemos olvidar que o ajustamento de conduta é um 
instituto jurídico que tem a linguagem da pós-modernidade, 
acompanhando, assim, a lógica da legislação contemporânea, 

OMISSIS
...e lhe dê provimento à luz dos esclarecimentos retro 
expostos para, preliminarmente, anular o processo por falta 
de ciência do SPU e das entidades públicas interessadas no 
presente feito, ou, no mérito, julgar improcedente a ação de 
usucapião em apenso, pela falta de requisitos essenciais, e 
quanto à Ação Rescisória 282, propriamente dita, caso levada 
a julgamento, seja a mesma julgada procedente... JOÃO 
HENRIQUE SERRA AZUL, Procurador da República”
Assim, forçoso concluir que no Brasil a maioria das terras 

há que ser considerada pública dada a impossibilidade de ter-
se transferido à esfera privada em tão pouco tempo tanta terra 
pública, sendo exceção a terra particular, logo, para que uma 

terra seja considerada privada há que restar cabalmente 
provado o titulo de legítima propriedade (quer por doação de 
terra pública, inclusive com a demonstração da lei que autorizou 
a desafetação, quer por usucapião de outra terra privada, quer 
por compra e venda demonstrada por transcrição regular em 
cartório, inclusive, trazendo-se aos autos o histórico do imóvel e 
sua certidão vintenária) a fi m de comprovar de forma lógica e 
coerente o apossamento da terra. Tal análise deve ser efetivada 
quando análise dos Processos de desapropriação, vez que não 
visa à discussão de propriedade do imóvel, mas sim, verifi cação 
de condição da ação de desapropriação, qual seja: ser ou não o 
imóvel privado, isto é, se o imóvel é suscetível de desapropriação, 
pois não se desapropria imóvel público.

Considerações sobre o Papel do Ministério Público na Gestão de Riscos 
Passados e Futuros ao Meio Ambiente Através do Compromisso de 
Ajustamento de Conduta

Geisa de Assis Rodrigues
Procuradora Regional da República - 3ª Região / Mestre e Doutora em Direito pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro / Professora licenciada da Universidade 
Federal da Bahia / Professora do curso de mestrado da Universidade Bandeirante
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que há muito se afastou do mito das verdades absolutas, da 
precisão matemática. O direito ambiental é prenhe dessas normas 
que lidam com conceitos jurídicos indeterminados, permitindo, 
assim, uma plasticidade maior das categorias jurídicas 
apresentadas. É exemplo dessa tendência a maximização da 
reparação dos danos, sobretudo quando a lesão atinge bens de 
toda a coletividade, de titularidade difusa e de conteúdo amplo. 
Como é cediço, a responsabilidade por danos ao meio ambiente 
dispensa o elemento culpa, e, em alguns casos admite-se até 
reparação em virtude da ameaça do dano, ou até mesmo diante da 
mera incerteza da ausência de risco de danos. Tanto o princípio 
da precaução quanto o princípio do poluidor pagador permitem 
essa compreensão mais ampla da responsabilidade antes mesmo 
da confi guração efetiva do dano.

Portanto, quem causa dano ao meio ambiente pode estar 
realizando atividade lícita, pode ter mantido involuntariamente 
uma situação que não deu causa, pode não ter consciência 
da capacidade lesiva de sua conduta, pode ter sua conduta 
requalifi cada em virtude do progresso científi co que identifi ca 
riscos ao meio ambiente anteriormente não vislumbrados, e, 
apesar disso tudo, ter que reparar o meio 
ambiente degradado. Em uma sociedade 
de riscos, cada dia mais fora do controle 
do cidadão comum, é natural que o 
responsável pelo dano ambiental seja 
aquele que não apenas cause impactos 
lesivos mas enseja a existência de perigo 
de que os mesmos ocorram. Tudo porque 
o ordenamento jurídico percebeu que 
existe um valor superior na proteção 
ao ambiente, essencialmente ligado à 
própria sobrevivência digna do homem, da 
presente e das futuras gerações. O princípio 
da dignidade da pessoa humana também 
tem essa importante implicação normativa 
pois enseja a própria existência da tutela 
ambiental. Ainda que se considere essa visão um tanto quanto 
antropocêntrica, é inquestionável o fenômeno da valorização dos 
bens ambientais em todas as suas vertentes, quando o Estado 
democrático de Direito elege como centro de gravidade de todo 
o sistema jurídico a pessoa humana.

Ora, se é assim, devemos privilegiar um instrumento que 
permita o diálogo com quem seja responsável pela reparação ao 
meio ambiente, que, em muitas hipóteses está naquela situação 
de forma não intencional8. Um instrumento que permita construir 
uma recuperação do passado, do passivo ambiental sem qualifi car 
de forma negativa quem contribuiu para este débito, que permita 
que o interessado a ajustar sua conduta às exigências legais possa 
ser ouvido na construção da forma mais adequada de reparação 
do meio ambiente que lhe seja menos gravosa.

A ênfase na solução negociada é também uma característica 
da sociedade contemporânea, que, sempre que possível a 
convergência de vontades, estimula a adoção de métodos de 
solução de confl itos não adversariais. O ajuste de conduta é 
altamente compatível com os desafi os que a incidência da 

norma material de direito ambiental suscita, uma vez que , não é 
incomum que a lei não defi na todas as prestações que devem ser 
atendidas para a proteção da regra ambiental. O compromisso de 
ajustamento de conduta permite que a realidade dos fatos possa 
ser considerada no momento de confl ito quanto à aplicação da 
norma abstratamente considerada. 

   Ao revés, essa margem de negociação se dá 
tendo como objeto direitos indisponíveis de toda a sociedade. 
Para que o compromisso não se revele uma verdadeira forma de 
denegação de acesso à justiça ambiental, chancelando práticas 
lesivas ao meio ambiente, é fundamental que o Ministério Público 
seja protagonista de uma refl exão sobre o seu papel na prática do 
instituto. Esse breve texto tem como único propósito convidar o 
leitor a esta importante refl exão.

Apesar de todos os percalços que podem ocorrer na celebração 
do termo de ajustamento de conduta, ele, 
ainda se afi gura extremamente vantajoso 
se comparado com a tutela judicial. Não 
podemos esquecer esse paralelismo, uma 
vez que estamos diante de uma solução 
alternativa de confl ito, uma alternativa , 
no caso específi co, à propositura da ação 
civil pública.

Na pesquisa que realizamos quando 
da elaboração do trabalho do doutorado 
podemos perceber, que uma considerável 
parcela dos ajustamentos de conduta- 
56%- foram celebrados em até seis meses, 
e 86% em até um ano, comprovando ser 
este um meio expedito de se obter um 

título executivo. Comparando-se com o tempo médio para a 
obtenção do título executivo judicial, o ajuste se revela muito 
mais breve na defi nição do confl ito, como se pode constatar do 
dado levantado na pesquisa coordenada pelo professor Paulo 
Cézar Pinheiro Carneiro, que demonstrou que apenas 19,6% 
das ações civis públicas foram decididas defi nitivamente em um 
ano.9

Essa brevidade também favorece outro importante fi m: 
ensejar a prevenção da lesão ao meio ambiente. Como é cediço, 
a reparação de danos ecológicos, de nítido viés repressivo, é, 
em muitos casos, inviável. A possibilidade do ajuste de conduta 
“antecipar-se à sentença de cognição”10, e até mesmo, quando 
possível, evitar a ocorrência do dano, existe justamente para 
ampliar essa seu atributo preventivo.

De igual modo, a norma tem como fi m ensejar uma tutela 
mais rápida desse tipo de direito, uma vez que as decorrências 
da lentidão dos mecanismos formais de justiça se tornam 
dramáticas para a sua proteção. De conseguinte, a relevância dos 
direitos transindividuais estimulou o legislador a engendrar um

2. O Compromisso de Ajustamento de Conduta como 
Instrumento de Gestão de Riscos Passados e Futuros ao 
Meio Ambiente 

“...o ajustamento de conduta 
é um instituto jurídico que 
tem a linguagem da pós-

modernidade, acompanhando, 
assim, a lógica da legislação 

contemporânea, que há 
muito se afastou do mito 

das verdades absolutas, da 
precisão matemática.”

Considerações sobre o papel do Ministério Público na gestão de riscos passados e futuros ao meio ambiente através do compromisso de ajustamento de conduta
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mecanismo mais expedito para a sua tutela do que o transcurso 
do processo.11

De outro modo, o ajustamento de conduta permite a solução 
do confl ito de forma mais econômica. Conquanto as atividades 
ínsitas à celebração do ajustamento de conduta sejam patrocinadas 
por recursos públicos, podemos considerá-las menos onerosas que 
a movimentação da máquina jurisdicional. O cidadão brasileiro 
tem muita difi culdade em saber o quanto realmente custa manter 
as atividades públicas. Não teríamos 
condições, por exemplo, de descobrir em 
termos numéricos e exatos quanto custa 
para o contribuinte a celebração do ajuste, 
e qual a economia que essa atividade 
representa12. Empiricamente, contudo, é 
fácil perceber que é menos oneroso, não 
só do  ponto de vista econômico como 
social, a realização do ajuste em lugar da 
prestação jurisdicional.

Não é o caso de nos rendermos a 
uma concepção econométrica do direito, 
que reduz a proteção jurídica a uma relação custo-benefício. 
Pretendemos, apenas, evidenciar que a economia de recursos 
públicos deve ser privilegiada sempre que possível, ainda mais 
quando se trata de um país de parcos recursos econômicos como 
o Brasil. Se por um lado, se evita a ida ao Judiciário e o dispêndio 
que dela derivaria; e por outro, não há uma oneração signifi cativa 
de energia e meios dos órgãos públicos legitimados para a 
celebração do ajuste, posto que as atividades de investigação da 
lesão ao meio ambiente ocorrem e são custeadas quer o ajuste de 
conduta seja celebrado ou não.

Em outra perspectiva, também o ajuste é menos dispendioso 
porque a provocação dos órgãos públicos para a tutela do direito 
ao meio ambiente pelos cidadãos ou pelas associações, que 
eventualmente pode redundar no ajustamento de conduta, não 
pressupõe que o indivíduo recolha pessoalmente nenhum tipo de 
custas ou taxa13.  Ademais, por meio do ajuste se pode obter do 
obrigado o pagamento de todas as despesas públicas que a sua 
trangressão motivou como o custeio das perícias para identifi car 
a dimensão do dano ambiental, os custos de publicidade etc

Ademais, o compromisso de ajustamento de conduta pode 
se revelar uma solução mais justa, porque enseja a possibilidade 
de participação do interessado na construção da decisão, sendo a 
medida mais adequada para a tutela ambiental e menos gravosa 
para o obrigado, gerando, assim, sua maior adesão ao pactuado.

Mas, nunca se pode perder de vista, que, consoante muito 
bem aduzido pelo Professor Paulo Cézar Pinheiro Carneiro14, 
o ajuste de conduta é um instituto estabelecido em favor da 
tutela dos direitos transindividuais, ou seja, não é fi nalidade 
da norma favorecer o violador do direito. De conseguinte, não 
foi a regra concebida para assegurar um eventual direito do 
transgressor da norma no sentido de poder, em determinadas 
situações, descumpri-la ou cumpri-la de forma mais fl exível, 
assim, o compromisso de ajustamento de conduta jamais pode se 
confi gurar como um passaporte para degradar o meio ambiente.

Na verdade, não há óbice algum ao violador da norma tomar 

a iniciativa da celebração do ajuste requerendo que o mesmo 
seja realizado, mas a lei “não sufragou o direito adquirido de 
poluir”.15 A realização do termo de ajuste de conduta tem que 
ocorrer à luz do fi m da norma, ou seja, só deve ocorrer quando se 
revelar a melhor solução para a tutela do direito ambiental. Não 
só a própria celebração do ajuste deve estar sob a égide desse 
fi m normativo como também o seu próprio conteúdo sempre 
deve favorecer à proteção do ecossistema, e não ser um meio de 

conceder condições mais favoráveis aos 
violadores da norma. Caso contrário, fi rmar 
um ajuste de conduta será um prêmio para 
quem viola o meio ambiente16. Por todas 
essas razões o Supremo Tribunal Federal, 
na ação direta de inconstitucionalidade n° 
2083, concedeu em parte a liminar para 
considerar os efeitos administrativos do 
ajuste de conduta previsto na supracitada 
lei 9.605/ 98 como uma regra de transição, 
só valendo para as empresas que já 
atuavam antes da edição da lei17.

O compromisso de ajustamento de conduta é, destarte, um 
importante meio de gestão de passivo ambiental, na medida em 
que permite que o obrigado ajuste sua conduta e repare plenamente 
os danos causados ao meio ambiente, resgatando a dívida que 
possui com a coletividade, titular do direito em questão. Pode, 
ainda, e esse é um aspecto de extrema relevância, impor padrões 
de comportamento que vinculem a forma de relação do obrigado 
com critérios ambientalmente mais adequados, mormente quando 
se trata de pessoa ou instituição que explore atividade econômica 
de risco para o meio ambiente de forma habitual. O compromisso 
de ajustamento de conduta pode veicular uma importante tutela 
inibitória ao prever obrigações destinadas ao futuro, permitindo 
assim uma fundamental tutela preventiva para a higidez dos bens 
ambientais.

A legitimidade ativa para celebração do compromisso de 
ajustamento de conduta é sempre de um órgão público. Além do 
Ministério Público são legitimados para tomar o compromisso 
as pessoas jurídicas de direito público interno, as autarquias e 
fundações públicas, bem como vem se admitindo que as sociedades 
de economia mista e as empresas públicas prestadoras de serviço 
possam também ser legitimadas a exigir a adequação das condutas 
às exigências legais. Vale registrar que o compromisso de 
ajustamento de conduta é um instituto típico de responsabilidade 
civil, ou seja, não impede a incidência das sanções administrativas 
e penais que eventualmente o ato reclame. Assim, todo os órgãos 
públicos que celebram o ajuste devem ter como compromisso 
inarredável a reparação integral do dano ambiental na esfera cível.

Conquanto, na esfera ambiental, exista uma atuação 
relativamente intensa na prática de termos de ajustamento de 
conduta dos órgãos públicos que integram o Sistema Nacional de 

3. O Papel do Ministério Público na Celebração do O Papel do Ministério Público na Celebração do O Papel
Compromisso

“...uma considerável parcela 
dos ajustamentos de conduta 
- 56% - foram celebrados em 
até seis meses, e 86% em até 

um ano, comprovando ser este 
um meio expedito de se obter 

um título executivo.”
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Meio Ambiente, é o Ministério Público que tem mais se valido 
do instituto, até porque o mesmo se confi gura em uma alternativa 
à ação civil pública, cujo manejo é ainda de predominância desta 
instituição.

A atuação do Parquet na tutela judicial dos direitos 
transindividuais representa um grande avanço em relação à 
tradicional timidez do Ministério Público na esfera cível. Essa 
atribuição signifi cou uma mudança qualitativa e quantitativa da 
atuação da Instituição como parte nos litígios cíveis. Todavia, esse 
tipo de ofício ainda se encontra dentro do marco convencional do 
profi ssional de Direito, ou seja, a arena judicial. O que, todavia, 
vem importando numa silenciosa revolução no modo de agir do 
Ministério Público é o novel rol de funções realizadas fora do 
âmbito judicial, a maioria delas na condução do inquérito civil 
público. Não que a Instituição não exercesse tradicionalmente 
algumas atividades extrajudiciais como, v.g. nas curadorias de 
fundações, ou até mesmo no atendimento individual. Ocorre 
que hoje as atividades extrajudiciais têm um caráter mais amplo, 
abrindo ao Ministério Público, na interessante expressão do 
professor Caio Tácito, a importante função da “Magistratura de 
persuasão”.18

De uma certa forma, o ajustamento de conduta sintetiza esse 
novo papel reservado pelo constituinte ao Ministério Público 
por ser uma das suas novas atribuições 
extrajudiciais, deixando o Ministério 
Público de ser aquela instituição apenas 
reativa ao Judiciário, e por estar no âmbito 
da tutela dos direitos transindividuais, 
que muito embora possa ser efetuada por 
vários co-legitimados tem a liderança do 
Ministério Público.

 Por isso, é imprescindível que 
estimulemos a criação de uma verdadeira  
cultura da negociação no Ministério 
Público, porque o ajuste encerra um 
enorme desafi o que é chegar ao sim sem 
fazer concessões. Em verdade, trata-
se de uma negociação de um direito 
indisponível, que não lhe pertence. É 
preciso que o Ministério Público, mais 
do que nunca, viva a idéia do professor 
Roberto Lyra a de um Ministério Público 
social19, uma instituição que como guardiã da lei supere as bitolas 
do maniqueísmo, e saiba contribuir para a mitigação dos dramas 
da sociedade contemporânea, sobretudo quando se atua em 
áreas em que a culpa pela realização de determinadas condutas é 
totalmente irrelevante como na matéria ambiental. 

Assim, sempre que possível deve-se em todo o inquérito civil 
público reservar um momento para se ouvir o responsável pela 
conduta lesiva ao meio ambiente, para se avaliar a possibilidade 
da conciliação. Como é cediço, o inquérito civil público, 
procedimento investigatório que é, não se desenvolve sob o 
infl uxo do princípio do contraditório. Mas é medida extremamente 
salutar que haja um momento para se ouvir a versão do réu, bem 
como se identifi car o seu interesse na adequação de sua conduta. 

Aliás essa predisposição para a negociação pode acontecer 
até mesmo na fase judicial, motivo pelo qual sempre defendi 
a postulação da realização de audiência preliminar em feitos 
coletivos.

Para que uma negociação seja bem sucedida é fundamental que 
o membro do Ministério Público tenha o domínio de informações 
básicas para elaborar sua proposta, principalmente, a  extensão 
do dano e  as medidas mais importantes para a sua reparação, 
porque só assim, terá como liderar a negociação. O apoio técnico 
para a atuação do Ministério Público é importantíssimo porque 
permitirá uma maior efi cácia no resultado do ajustado.  

Portanto, é fundamental a criação de normas regulamentadoras 
para a celebração do compromisso de ajustamento de conduta em 
todos os órgãos públicos legitimados, sobretudo no Ministério 
Público. As normas devem ter como objetivo menos burocratizar 
a atuação do órgão ministerial , e mais pavimentar um caminho 
para que todos possam atuar na celebração de ajustes de forma 
mais segura possível.

Com essa preocupação a Associação Brasileira do Ministério 
Público para o Meio ambiente (ABRAMPA) tem divulgado 
uma série de orientações que merecem ser levadas em conta na 
celebração do ajuste.20 Giram basicamente em torno de alguns 
aspectos formais e de outros aspectos de conteúdo. Quanto aos 

primeiros tem-se a preocupação de obter 
um título executivo extrajudicial líquido 
e certo, para tanto se deve tomar todo 
o cuidado para que se possa identifi car 
quem é o obrigado, com sua qualifi cação 
jurídica adequada , principalmente quando 
se trata de pessoa jurídica, quais são as 
obrigações assumidas, estabelecidas 
de forma clara e objetiva, e como 
serão realizadas, no caso de obrigações 
complexas os estudos e projetos devem 
integrar expressamente o ajuste. O ajuste 
deve ser celebrado no inquérito civil 
público, deve ser devidamente motivado, 
e dado publicidade, além da ofi cial, ao 
eventual representante, e até mesmo a 
toda coletividade em audiência pública 
ou em meios de comunicação, sendo que 
os custos dessa publicidade devem ser 

repassados aos obrigados.
Para que o ajuste seja adequado suas cláusulas devem ensejar, 

sempre que possível, a reparação plena do direito lesado, ou seja 
deve conter as medidas previstas na lei. Na impossibilidade da 
reparação integral pode se adotar medidas subrogatórias que 
ensejem o mesmo resultado prático para o meio ambiente. Não 
havendo medida similar que resulte em mesmo resultado podem-se 
adotar medidas compensatórias, desde que se trate de compensação 
ecológica, em último caso, as obrigações de ressarcimento 
podem ser previstas. O compromisso pode prever medidas de 
reparação integral, e outras compensatórias e de ressarcimento, 
o que não pode ocorrer, jamais, é, em sendo possível a reparação, 
se optar por outra medida de forma exclusiva, que não tenha 

“...o compromisso de 
ajustamento de conduta 

pode se revelar uma solução 
mais justa, porque enseja a 

possibilidade de participação 
do interessado na construção 
da decisão, sendo a medida 
mais adequada para a tutela 
ambiental e menos gravosa 
para o obrigado, gerando, 

assim, sua maior adesão ao 
pactuado.”
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nenhuma repercussão efetiva para o meio ambiente degradado, 
como distribuição de cestas básicas, cartilhas, realização de 
seminários, entrega de equipamentos para os entes públicos etc. 
Deve-se ter expressa previsão de prazos, 
que sejam os mais breves possíveis, e de 
medidas coercitivas, para se assegurar 
a maior efi cácia do ajuste. Se houver 
qualquer tipo de destinação de dinheiro, 
não vinculado a um projeto de recuperação 
ambiental específi co, deve o mesmo ser 
revertido para os fundos de bens lesados, 
sendo totalmente inapropriado a destinação 
de recursos para Fundos geridos pelo 
próprio Ministério Público.

Questão importante é como se realiza 
o controle interno da celebração do 
ajustamento de conduta no Ministério 
Público. O regime legal de supervisão 
dos órgãos superiores do Ministério 
é expressamente  previsto para o 
arquivamento do inquérito civil público. 
A lei federal não condiciona a efi cácia 
do ajuste à homologação pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, no caso de MP estadual, ou pela Câmara de Coordenação 
e Revisão, no caso do Ministério Público Federal. Algumas 
leis estaduais como em São Paulo e na Bahia determinam a 
homologação do ajuste como condição prévia de sua efi cácia, 
outros determinam que o inquérito civil público seja arquivado 
quando se celebra o ajuste, e o que se homologa é o arquivamento 
e não o ajuste, e por último os que recomendam o arquivamento 
apenas depois de cumprido o ajuste.  

 Concordo com o professor Hugo Nigro Mazzili21 que defende 
que somente a lei federal pode criar um critério para condicionar 
a efi cácia de título executivo extrajudicial, norma processual 
que é. Mas, não se pode olvidar, que é muito importante que a 
instituição tenha ciência do conteúdo dos ajustes que estão sendo 
celebrados, assim se deve comunicar aos órgãos de controle 
interno, que poderão revisar o ajuste, sem que tal fato seja uma 
condição de efi cácia do compromisso. Por outro lado, tema que 
deve ser tão cogitado quanto o controle interno é a fi scalização do 
cumprimento do ajustado pelo Ministério Público. Nessas idas e 
vindas internas não pode o TAC ser esquecido em um escaninho 
qualquer sem que as medidas assumidas não sejam efetivamente 
cumpridas. O Ministério Público deve ter extremo cuidado em 
promover a execução judicial dos TACs por ele fi rmados em que 
não haja cumprimento espontâneo.

Do mesmo modo, se insere dentre as atribuições do 
Ministério Público a fi scalização dos TAcs celebrados por 
outros órgãos públicos. Infelizmente, em muitos casos tem se 
desvirtuado a prática do TAC quando se utiliza o mesmo para 
subverter as regras do licenciamento, fl exibilizando de forma 
ilegal as prescrições da lei ambiental. Apesar do Judiciário ter se 

manifestado que a prática do ajuste pelo órgão público legitimado 
dispensa a participação do Ministério Público22, é possível 
requisitar informações sobre os ajustes celebrados e até mesmo 

recomendar aos órgãos públicos para que 
adotem critérios mínimos de segurança na 
prática do ajuste.

A celebração do compromisso de 
ajustamento de conduta tem uma enorme 
potencialidade de ensejar uma tutela 
mais expedita, econômica e adequada 
aos confl itos que envolvem a prevenção 
e a reparação de danos causados ao meio 
ambiente. Todavia, ainda viceja uma 
certa insegurança quanto à celebração do 
ajuste entre aqueles que se preocupam 
com a proteção de nossos recursos 
naturais. Mesmo após quase quinze 
anos de vigência da norma a prática de 
celebração dos ajustes de conduta ainda 

não está plenamente consolidada, ora por falta de ousadia em 
se utilizar do instrumento, ora por seu uso inadequado. Com 
efeito, o risco da indevida transação no ajuste é bem presente, 
a ausência de regras claras na maior parte nos órgãos públicos 
legitimados não contribui para a construção de uma cultura da 
“negociação sem concessões”, fundamental para o sucesso do 
ajuste, e até mesmo, uma certa ausência de publicidade dos 
ajustes frustra o ideal de participação dos demais interessados 
na tutela do meio ambiente no controle dessa importante forma 
de solução extrajudicial de confl itos. Esses e outros problemas 
devem ser enfrentados com coragem e serenidade para que 
superemos o desafi o de dar concretude a uma norma que, se 
bem aplicada, pode complementar, de forma bastante positiva, 
o sistema brasileiro de proteção jurídica ao meio ambiente. Não 
é exagerado afi rmar que a todo momento não podemos olvidar 
que de nosso talento empreendedor depende a manutenção da 
vida como hoje a conhecemos, e o bom uso do ajustamento de 
conduta será um importante legado para as futuras gerações, pelo 
que pode representar em garantia de qualidade de vida para todos 
os seres vivos e o meio ambiente que os circunda.

1Em pesquisa realizada em nossa tese de doutorado, constatamos que no 
âmbito do Ministério Público Federal 60% dos ajustes celebrados versavam 
sobre a tutela do meio ambiente. Vide . Ação civil pública e Termo de 
ajustamento de conduta. RJ: Forense, 2002. 
2O artigo 117 do Código de Defesa do Consumidor dispõe: “Acrescente-se à 
lei n.º 7347, de 24 de Julho de 1985, o seguinte dispositivo renumerando- se 
os seguintes: Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos 
e individuais homogêneos, no que for cabível, os dispositivos do Título III da 
Lei 8078 , de 11.09.1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor.” 
Segundo Nelson Nery Junior, que participou ativamente da elaboração 
dessa lei há, uma perfeita interação entre os sistemas do CDC e da LACP. 

4. Considerações Finais

Notas
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(pg. 869. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. RJ: Forense 
universitária, 2000.)
3“Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 
cominações, que terá efi cácia de título executivo extrajudicial.”
4“Art.53 Em qualquer fase do processo administrativo poderá ser celebrado, 
pelo CADE ou pela SDE ad referendum do CADE, compromisso de cessação 
de prática sob investigação, que não importará confi ssão quanto à matéria de 
fato, nem reconhecimento de ilicitude da conduta analisada. §1° O termo 
de compromisso conterá, necessariamente , as seguintes cláusulas: a) 
obrigações do representado , no sentido de fazer cessar a prática investigada 
no prazo estabelecido; b) o valor da multa diária a ser imposta no caso de 
descumprimento, nos termos do art. 25; c) obrigação de apresentar relatórios 
periódicos sobre a sua atuação no mercado, mantendo as autoridades 
informadas sobre eventuais mudanças em sua estrutura societária, controle, 
atividades e localização.§2° O processo fi cará suspenso enquanto estiver 
sendo cumprido o compromisso de cessação e será arquivado ao término 
do prazo fi xado, se atendidas todas as condições estabelecidas no termo 
respectivo. §3° As condições do termo de compromisso poderão ser alteradas 
pelo CADE, se comprovada a sua excessiva onerosidade para o representado 
e desde que não acarrete prejuízos para terceiros ou para a coletividade, 
e a nova situação não confi gure infração da ordem econômica. §4°O 
compromisso de cessação constitui título executivo extrajudicial, ajuizando-
se imediatamente a sua execução em caso de descumprimento ou colocação 
de obstáculos à sua fi scalização, na forma prescrita no art. 60 e seguintes”.
5No mesmo sentido FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Lei de proteção 
da concorrência. Comentários à lei antitruste. RJ: Forense, 1995. Pg.154
6Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais 
integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de programas e 
projetos e pelo controle e fi scalização dos estabelecimentos e das atividades 
suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, fi cam autorizados a 
celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de compromisso 
com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 
§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, 
exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas 
no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, 
para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais 
competentes, sendo obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: 
I - o nome, a qualifi cação e o endereço das partes compromissadas e dos 
respectivos representantes legais; II - o prazo de vigência do compromisso, 
que, em função da complexidade das obrigações nele fi xadas, poderá variar 
entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade 
de prorrogação por igual período; III - a descrição detalhada de seu objeto, 
o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução e de 
implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem 
atingidas; IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica 
compromissada e os casos de rescisão, em decorrência do não-cumprimento 
das obrigações nele pactuadas; V - o valor da multa de que trata o inciso 
anterior não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; VI - o 
foro competente para dirimir litígios entre as partes. § 2o No tocante aos 
empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo 
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos 
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso 
deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o 
dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocolizado 
junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser fi rmado pelo 
dirigente máximo do estabelecimento. § 3o Da data da protocolização do 
requerimento previsto no parágrafo anterior e enquanto perdurar a vigência 
do correspondente termo de compromisso, fi carão suspensas, em relação aos 
fatos que deram causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções 
administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver fi rmado. 
§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não 
impede a execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização 
do requerimento. § 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de 
compromisso, quando descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado 
o caso fortuito ou de força maior. § 6o O termo de compromisso deverá ser 

fi rmado em até noventa dias, contados da protocolização do requerimento. § 
7o O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as 
informações necessárias à verifi cação da sua viabilidade técnica e jurídica, 
sob pena de indeferimento do plano. § 8o Sob pena de inefi cácia, os termos de 
compromisso deverão ser publicados no órgão ofi cial competente, mediante 
extrato”. Divergimos nesse ponto de Daniel Roberto Fink que entende que 
esse compromisso é uma outra modalidade de ajustamento de conduta. Pg. 
129 Alternativa à ação civil pública ambiental (refl exões sobre a vantagem 
do termo de ajustamento de conduta) in Ação civil pública Lei 7347/1985- 
15 anos (Coord. Edis Milaré), SP: RT, 2001.
7Art. 3o Os produtores abrangidos pelo disposto no art. 1o, ressalvado o 
disposto nos arts. 3o e 4o da Lei no 10.688, de 13 de junho de 2003, 
somente poderão promover o plantio e comercialização da safra de soja do 
ano de 2004 se subscreverem Termo de Compromisso, Responsabilidade 
e Ajustamento de Conduta, conforme regulamento, observadas as normas 
legais e regulamentares vigentes. Parágrafo único. O Termo de Compromisso, 
Responsabilidade e Ajustamento de Conduta, de uso exclusivo do agricultor 
e dos órgãos e entidades da administração pública federal, será fi rmado até 
o dia 9 de dezembro de 2003 e entregue nos postos ou agências da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, nas agências da Caixa Econômica 
Federal ou do Banco do Brasil S.A.”
8Podemos enquadrar o termo de ajustamento de conduta em uma nova 
modalidade de convivência social,  nas bonitas palavras de Contardo 
Calligaris, publicadas na Folha de São Paulo, de 22/04 de 2004 “ Estou um 
pouco cansado de confl itos. E aparentemente não sou o único. Não me falta 
a vontade de lutar pelas coisas que importam. Mas parece que o confl ito se 
tornou a maneira mais imediata de perceber o mundo. Não é de estranhar que 
seja assim. Minha geração cresceu com as convicções seguintes: o drama 
social se entende pela luta entre classes ou interesses opostos, e o drama 
individual se entende pela luta entre desejos contrastantes ou entre os desejos 
e as forças que os reprimem. A visão do mundo como campo de batalha não é 
falsa, longe disso. Mas, às vezes, ela funciona como uma forma de preguiça, 
pela qual preferimos o enfrentamento, por doloroso que seja, ao incômodo 
de entender, aceitar as diferenças e trocar fi gurinhas. Essa constatação é 
comum a alguns dos melhores pensadores das últimas décadas do século 
passado. Vários defenderam a idéia de que a razão (que, em princípio , todos 
compartilhamos) resolveria muitos confl itos pelo diálogo. Isso se fi zessemos 
o esforço de dialogar. Infelizmente, de Kosovo ao Iraque, a voz da razão 
ressoa como um réquiem abafado pelas explosões e pelos gritos de agonia. 
Parece que somos todos racionais, mas nem por isso somos razoáveis. Na 
hora do vamos ver, gostamos de mostrar os dentes. Se a razão não basta para 
suspender o confl ito aberto, fazer apelo a quê? À força de andar pelo mundo 
e escutar meus semelhantes, uma coisa aprendi. Aquém das diferenças de 
casta, de classe, de status, de ideais e de princípios, temos, sim, algo em 
comum: a alegria ou a tristeza das paixões, a  desolação e o medo da vida que 
passa e acaba, os prazeres da amizade , a decepção das esperanças frustradas 
e a euforia das que, por mérito ou sorte, são recompensadas. Em suma, 
compartilhamos a experiência concreta da vida. Cuidado: não aposto só na 
compreensão ou na compaixão. Sabemos que o outro está escrevendo uma 
carta de amor parecida com a nossa , mas nem sempre isso basta para que 
não joguemos granadas na trincheira da frente. É difícil renunciar à careta do 
inimigo jurado, pois ela nos proporciona o conforto de uma identidade clara 
e defi nida. Eu sou assim, o outro é assado. Só falta assá-lo mesmo, não é? 
Mas a vida concreta oferece mais um recurso: sua sabedoria prática. Nela, 
quase sempre, os pretensos inimigos inventam e negociam, a cada dia, jeitos 
de baixar as máscaras e de habitar as ruas.”
9Cf pesquisa publicada em Acesso á justiça: juizados especiais e ação civil 
pública. Rio de Janeiro: forense, 1999.
10MIRANDA, Francisco Cavalcante Pontes. Comentários ao Código de 
Processo Civil, RJ: Forense, 1974-1977 , vol. 9, p. 219.
11Como podemos perceber na pesquisa que realizamos  uma considerável 
parcela dos ajustamentos de conduta- 56%- foram celebrados em até seis 
meses, e 86% em até um ano, comprovando ser este um meio expedito de 
se obter um título executivo. Comparando-se com o tempo médio para a 
obtenção do título executivo judicial, o ajuste se revela extremamente 
vantajoso por sua brevidade na defi nição do confl ito, já que a investigação 
coordenada pelo professor Paulo Cézar Pinheiro Carneiro demonstra que 
apenas 19,6% das ações civis públicas foram decididas defi nitivamente em 
um ano.
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12Todavia, dados de pesquisa norte-americana comprovam a menor 
onerosidade da solução extrajudicial de confl ito: “ The cost per case for 
BCS (Bureau of Consumer services) cases is considerably lower than that 
required for processing formal complaints through the PUC( Public Utility 
Comission). The average cost per case for mediation cases for 1981-1982, 
for example, was approximately $16. (These fi gures are based on the cost 
of the mediation unit staff and supervision, divided by the number of 
cases per year.) Informal complaints, which tend to require more extensive 
investigation and negotiation, average about 51$ per case for the same 
period. (This latter fi gure is based on the cost of the unit and supervision, 
divided by only the cases requiring investigation. The costs of processing and 
investigating compliance actions, inquiries, and opinions are not included in 
this calculation- and are an additional benefi t). These fi gures compare very 
favorably to the average cost of the adjudication of formal complaints. For the 
same period , the PUC estimates that the adjudication of formal complaints 
cost from $1,000$ to $1,500 peer complaint anually for the Administrative 
Law Judge (not including other Law Bureau or PUC costs) and na estimated 
$800 to $ 1,000 to the company (not to mention the costs of the consumer)” 
HYMAN, Drew. pg. 68. “Utility consumer dispute settlement: a regulatory 
model for mediation, arbitration , and class advocacy”. in Confl ict resolution 
and public policy edited by Miriam k. Mills.  New York, Greeenwood Press, 
1990
13No direito brasileiro, a regra é que o processo administrativo seja gratuito, 
sobretudo quando o cidadão não  haurir nenhum benefício do mesmo, 
como determina a lei nº. 9.874/99: “Art. 2o A Administração Pública 
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, fi nalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e efi ciência. Parágrafo único. Nos 
processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: XI - 
proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei.”
14“Aliás é preciso deixar bem claro que o ajustamento de conduta não se 
destina à proteção do terceiro, que precisa acertar a sua conduta às exigências 
legais, mas sim , dos destinatários indeterminados, no caso dos direitos 
difusos, ou determináveis, no caso de interesses coletivos , a quem ele visa 
resguardar e proteger.” Pg. 237,. A proteção dos direitos difusos através do 
compromisso de ajustamento de conduta previsto na lei que disciplina a 
ação civil pública. Tese apresentada e publicada nos anais do 9 Congresso 
Nacional do Ministério Público. Bahia: 1992 in Livro de Estudos Jurídicos n 
6, do Instituto de Estudos Jurídicos, 1993.
15MILLARÉ, Edis. Direito do ambiente. SP: RT, 2000. pg. 378
16Por isso muito relevante a crítica do Instituto sócioambiental sobre a 
edição dessa norma através de uma Medida provisória 1710/98, inserida na 
lei 9605/98: “Enquanto isso, a MP 1710/98 vem propiciando a oportunidade 
para que os empreendedores que jamais se preocuparam em regularizar as 
suas atividades aos padrões ambientais continuem operando à margem da 
lei, em detrimento da saúde pública, das espécies da fauna e fl ora ameaçadas 
de extinção e daqueles que, assumindo sua responsabilidade, adequaram 
suas atividades aos limites legais.”(pg. 2 . Acordos ambientais benefi ciam 

empresas. André Lima, in Parabólicas n 46, ano 5, Dezembro de 1998) 
17A decisão do STF nos autos da ação direta de inconstitucionalidade 
n°2083-8/DF, requerida pelo Partido dos Trabalhadores e pelo Partido 
Verde, e relatada pelo Ministro Moreira Alves de 3 de Agosto de 2000 foi 
a seguinte: “O Tribunal, por unanimidade, conheceu, em parte, da ação e, 
nessa parte, por maioria, deferiu parcialmente a medida cautelar para, dando 
ao ato normativo atacado - hoje Medida Provisória nº 1949-25, de 26 de 
junho de 2000 - interpretação conforme à Constituição, suspender , ex nunc 
e até fi nal julgamento desta ação , a efi cácia dele fora dos limites da norma 
de transição e, portanto, no tocante à sua aplicação aos empreendimentos 
e atividades que não existiam anteriormente à entrada em vigor da Lei nº 
9605 , de 12 de fevereiro de 1998, vencido, em parte , o Senhor Ministro 
Marco Aurélio , que concedia integralmente a cautelar . Votou o Presidente. 
Ausente , justifi cadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello . - Plenário , 
03.08.2000”(site do STF www.stf.gov.br).
18Expressão utilizada pelo professor Caio Tácito. Pg. 23 “Ombudsman –o 
defensor do povo”. RDA, Rio de Janeiro n 171, p. 15-25, jan/mar-1988
19Como a pioneira opinião de Roberto Lyra: “ Assim, o Ministério Público 
evoluirá para um ministério social que assumirá a responsabilidade da 
tentativa da ordem jurídica em todo o mundo- a paz social pela justiça social, 
tarefa máxima da democracia na atual conjuntura da humanidade...
Um ministério social promoverá a justiça social, curará dela e não só de uma 
justiça pública, estatal, ofi cial. A ordem jurídica  será adaptada aos dramas 
contemporâneos.” (pg. 57. Visão social do direito. Rio de Janeiro:  Editora 
Rio, 1976.)
20Podem ser encontradas no site www.abrampa.org.br . Foram publicadas 
também no primeiro número da Revista Brasileira de Direito ambiental. Jan/
mar. 2005 Editora Fiúza.
21MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. Meio 
ambiente, consumidor e outros interesses difusos e coletivos. 5 ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1993.
22Constitucional e processual civil. Termo de ajuste de conduta. Ministério 
Público do trabalho. competência 1. Estão legitimados para defender 
interesses difusos e coletivos: a união, os estados, os municípios, as 
autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista, as 
associações constituídas há pelo menos um ano nos termos da lei civil e 
o ministério público. 2. Se a defesa dos interesses difusos e coletivas não 
é exclusiva do ministério público, para este ela é obrigatória, principal, 
representativa do exercício de parcela da soberania. 3. Os órgãos públicos 
legitimados para propor a ação civil pública podem tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais mediante 
cominações, atribuindo a este compromisso a efi cácia de título executivo 
extrajudicial. 4. agravo improvido. ( Origem: Tribunal - Quinta Região 
classe: ag - agravo de instrumento – 37302 processo: 200105000322289 
uf: rn órgão julgador: quarta turma data da decisão: 26/03/2002 documento: 
trf500056159 dj - data::08/08/2002 - página::640 desembargador federal 
Luiz Alberto Gurgel de Faria)

Considerações sobre o papel do Ministério Público na gestão de riscos passados e futuros ao meio ambiente através do compromisso de ajustamento de conduta
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1
Dois artigos em grandes jornais comentaram no fi m de 

semana de 2 e 3 de julho de 2005 o fenômeno do dia, como era 
de esperar: a corrupção no PT e no Congresso, no desenrolar 
– mais que indiciário de fraude – da estória do mensalão pago 
a deputados federais em troca de apoio político. Um, de viés 
ligeiramente acadêmico, do professor Renato Janine Ribeiro, da 
USP, chamou-se “As bases sociavis da honestidade”; o outro, do 
Sr. Fernando Henrique Cardoso, mais no tom do depoimento, 
intitulou-se “Corrupção e democracia”. Os dois dão o que falar, 
e por isso a gente fala um pouco. Para quem não os leu, segue 
em síntese o enredo de cada um.

2
Renato Janine Ribeiro parte da tese de que a corrupção 

vem de um caldo de cultura nacional sedimentado na injustiça 
social de cinco séculos. Diz o professor que de uma cultura 
de insensibilidade diante da pobreza nenhum valor ético pode 
vicejar; recomenda que é preciso atacar a injustiça social para 
acabar com a corrupção moral, de onde viriam todas as outras. 
Arremata dizendo que só o PT pode dar conta do recado, desde, 
é claro, que retome seus valores originais. Afi nal, se todos são 
corruptíveis, pelo menos esse partido estaria ligado a “fi ns 
nobres” e tem cultivado a saudável prática, segundo o articulista, 
de lavar sua roupa suja em público. (Renato Janine Ribeiro, “As 
bases sociais da honestidade”, em Folha de S. Paulo, de 2 de 
julho de 2005, p. A3).

3
Fernando Henrique Cardoso, por seu turno, também afi rma 

que sempre houve corrupção, mas analisa as corrupções de um 
modo bastante mais lúcido que o acadêmico da USP. Afi rma o 
ex-presidente que é bem possível que Luiz Inácio Lula da Silva 
não esteja comprometido, do mesmo modo como ele mesmo 
não estava com as acusações de corrupção em seu governo. 
Diz que há uma diferença essencial entre a corrupção no 
governo Collor, que seria uma corrupção quase-sistêmica, para 
a corrupção de hoje, já que esta teria uma forma nova porque 
“organizada supostamente sob a batuta do principal partido 
de sustentação do governo e que veio à luz não por denúncias 
da oposição nem encontrou nela quem desse às denúncias 
qualquer eco ‘golpista’”. Termina o ex-presidente da República 
aconselhando o atual mandatário máximo a governar, pôr ordem 
na casa, restabelecer a democracia, doa a quem doer, e mostrar 
que “é capaz de dar rumo ao país” (Fernando Henrique Cardoso, 
“Corrupção e Democracia”, em Diário Catarinense, 3/7/2005).

4
Submetemos à crítica as duas análises da corrupção petista, 

no espírito aristotélico. Segundo o grande fi lósofo, devemos 

ser gratos a todos os que manifestam sua opinião na busca da 
verdade, mesmo àqueles de cujas opiniões não partilhamos, e até 
às opiniões mais superfi ciais, porque também estas desenvolvem 
em nós a semente da refl exão (Aristóteles, Metafísicaem nós a semente da refl exão (Aristóteles, Metafísicaem nós a semente da refl exão ( , Livro II, 
993b12/14). O primeiro traço semelhante em ambas é um certo 
grau de inautenticidade.

5

A análise do professor da USP é quase peça de propaganda 
petista, disfarçada com algum cosmético acadêmico (quiçá por 
isso o autor tenha tido necessidade de dizer que “não é fi liado 
ao PT”). Seu melhor resumo é: ruim com o PT, pior sem ele. 
Só faltou ao professor fazer coro ao tesoureiro do PT e ver na 
revelação da fraude uma tentativa de ‘golpe da direita’ para 
desestabilizar um governo que – se apenas voltar às suas origens 
éticas – será o melhor possível, porque é o “único” caminho que 
resta ao país.

É evidente que ninguém leva a sério a comédia de “golpe” 
encenada por dirigentes do PT. Até porque não faz a mínima 
diferença a motivação de quem denunciou, se o que denuncia 
é – como parece – verdade. Especular que o ‘denunciante’ seja 
mais bem remunerado por alguém interessado em desestabilizar 
o governo é possível, mas inútil a quem não admite a corrupção. 
Será útil apenas a quem, aprovando a corrupção, pretenda forjar 
uma autocrítica no plano do “erro tático”, por ter confi ado numa 
espécie de Lumpenproletariat moral. Autocrítica tática desse Lumpenproletariat moral. Autocrítica tática desse Lumpenproletariat
tipo serve apenas para uso interno do partido, é roupa suja que 
não se lava em público porque divergências éticas, no discurso 
público, não são assimiláveis a problemas táticos. Observe-se 
apenas que quanto à infi delidade de todo Lumpen os clássicos 
já advertiam.

6

O Sr. Fernando Henrique Cardoso transparece que brinda 
à saúde da corrupção nova como mote para reescrever a 
história, e reescrevendo a história, entronizar seu governo, em 
retrospectiva, numa tradição democrática da qual – para quem 
tenha memória – passou muito longe. E para este propósito o 
articulista não reveste o texto de autoridade acadêmica, assume 
o tom do depoimento. Assim, por incrível que pareça, é mais 
sincero e mais democrático, pelo menos no plano argumentativo. 
No mesmo passo em que Fernando Henrique explicitamente 
defende o governo passado, elabora algumas noções razoáveis 
que distinguem o joio do trigo, não se reporta a uma suposta 
antropologia fadada à corrupção, percebe que a corrupção está

Propaganda com verniz acadêmico

A Corrupção é Velha: Envelhecei para Entendê-la 
Marco Aurélio Dutra Aydos

Procurador da República em Florianópolis-SC

Oportunismo

A corrupção é velha: envelhecei para entendê-la
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 para a política como a criatura em relação ao criador e é muito 
relativamente independente de qualquer base social, moral ou 
econômica. Afi rma, com razão, que o presidente pode, querendo, 
começar a combater a corrupção hoje, e isso independede quanto 
o governo será capaz de combater da injustiça social de base. 

7

Na perspectiva antropológica em que fundamenta sua tese, 
o professor da USP cai numa autodepreciação moral comum 
a certas tendências terroristas de hoje, que assumem ares de 
radicalismo mas excluem-se a si próprias do universo dos 
“outros corrompidos”, normalmente escolhidos sobre bases 
maniqueístas. Esse tipo de autodesprezo é visível por exemplo no 
capítulo “inglês” de um documentário sobre o 11 de Setembro, 
recentemente transmitido pela TV a cabo. A análise de que a 
insensibilidade diante da pobreza seja causadora de corrupção 
moral nas classes médias é simplista e fascinante ao mesmo 
tempo, porque parte do diagnóstico é correta. Por isso é preciso 
tomar algum tempo aqui para discuti-la melhor. 

Se de um lado a sociedade brasileira jamais esteve tão perto 
do absoluto no esvaziamento de espaços 
sociais de confraternização, de outro não é 
essa ‘base social’ o lugar de onde nasceria, 
como refl exo, a corrupção moral e política. 
O próprio diagnóstico de uma classe média 
empobrecida de virtudes é equivocado. A 
base social da classe média (e com isso 
sua ética) efetivamente minguou e cresceu 
o cinturão de miséria. Por outro lado, 
cresceu um estrato parasitário que não 
chega a constituir uma classe produtiva, 
mas vive às custas da corrupção, fenômeno 
que libera os instintos sociais promovendo 
a condição da miséria total à condição de 
perigo, que estrangula a sociedade toda. 
Surge o espaço público como um espaço 
de sobrevivência. O instinto mais poderoso 
aqui é o medo. Se o professor da USP 
lembrar-se pelo menos de como dirige, em 
área de risco, deve perceber que – apesar 
de seus valores morais de classe média – provavelmente anda 
com os vidros “bem fechados”, talvez protegidos por película, 
e entenderá que uma sociedade que tem medo e se protege do 
outro não é absolutamente “insensível”: porque a sensibilidade 
é um conceito que desaparece diante do medo. O medo é um 
afeto social perigoso, justamente porque faz as sociedades 
guiarem-se mais por instintos do que por virtudes, que são 
sempre sublimações, entre as quais a caridade e a compaixão. 
Sublimações sociais precisam de instituições vigilantes, guiadas 
por imaginários democráticos, avaliações lúcidas do presente e 
não promessas de justiça para o fi nal dos tempos.

Evaporam-se espaços institucionais de cultivo de valores 
solidários, como o antigo patriotismo. Hoje, as escolas públicas 
já não levam a sério “cerimônias” como a de hasteamento da 

bandeira ou o canto do hino nacional, até porque estão todas mais 
preocupadas em “desarmar” seus alunos e tentar abolir o uso da 
cola como narcótico infantil. Além disso, não há dinheiro para as 
bandeiras e os equipamentos de som. As escolas dos nossos fi lhos 
estão muito preocupadas em agradar-nos com demonstrações 
pirotécnicas de pequenos e pequenas top-models. O desafi o 
ao governo de hoje, do PT, como de qualquer outro, está em 
retomar, com credibilidade e tradição democrática, a abertura da 
sociedade para o diálogo inter-classista, inter-genérico e inter-
racial, fomentar a recriação de uma estrangulada classe média. 
Agora, o quanto qualquer governo vai ter sucesso nesse desafi o 
é independente do quanto qualquer governo pode ou não ter 
sucesso no combate à corrupção. Esta é subproduto da política e 
sempre retorna à sociedade como um péssimo modo de produção 
de desalento social, motor de recaída em formas instintivas de 
convívio, nas quais o medo toma o lugar da solidariedade. O 
que um governo precisa cultivar não é só virtude cívica, mas 
segurança, a idéia de que a rua não será espaço de perigo, a 
idéia de que algum vínculo supra-tribal ainda pode unir-nos 
ao próximo, e que a partir desse vínculo a cidade fi cará mais 
saudável. 

O lastro teórico da tese que vincula 
a corrupção a uma base social/moral de 
insensibilidade diante da pobreza é, ainda 
que disfarçado, o mesmo do pensamento 
político radical do século 20, que via na 
superestrutura política apenas um refl exo 
de uma base econômica; adiava para o 
futuro a solução de todos os problemas 
superestruturais, entre eles o crime e a 
corrupção, porque haveria em certo instante 
uma “revolução antropológica” que 
faria com que tais problemas do passado 
desaparecessem por passe de mágica; e 
por isso vivia a política como luta entre 
“amigo e inimigo” (o que foi com acerto 
reconhecido por Carl Schmitt). 

A tese viveu no século 20 da esperança 
messiânica, mas hoje é basicamente refl exo 
da desesperança. Ainda mais quando 

formula uma sentença condenatória à antropologia nacional ou 
da classe média e, de fora dela, aposta com fé que existe um 
único meio de conseguir, por nós, a revolução antropológica, que 
seria, em última análise, acreditando no PT. 

Esse pessimismo, assim como seu oposto, o otimismo do 
bom selvagem, é sempre base antropológica de políticas radicais 
formuladas sobre o binômio do amigo/inimigo. 

Uma política democrática formula, ao contrário, um 
pessimismo esperançoso na constituição da democracia, que 
vigie a nós próprios e aos outros, que perceba a natureza humana 
corruptível e por isso forje instituições como muralhas contra a 
tentação, crie espaços públicos onde, segundo frase famosa de Kant, 
até uma raça de diabos seria levada a conviver civilizadamente. 

A Remissão Antropológica

“Se de um lado a sociedade 
brasileira jamais esteve 
tão perto do absoluto no 
esvaziamento de espaços 

sociais de confraternização, de sociais de confraternização, de sociais de con
outro não é essa ‘base social’ 

o lugar de onde nasceria, 
como refl exo, a corrupção 
moral e política. O próprio O próprio O pró
diagnóstico de uma classe 

média empobrecida de virtudes édia empobrecida de virtudes édia empobr
é equivocado.”

A corrupção é velha: envelhecei para entendê-la



Boletim dos Procuradores da República n° 68                                                                                                     Setembro  /  200518

para a política como a criatura em relação ao criador e é muito 
relativamente independente de qualquer base social, moral ou 
econômica. Afi rma, com razão, que o presidente pode, querendo, 
começar a combater a corrupção hoje, e isso independe de 
um Lima Barreto, por exemplo, quando lamentava que o país 
“dorme, como sempre” diante da prepotência e da corrupção:

“Parece que nem um dos grandes países oprimidos, a 
Polônia, a Irlanda, a Índia apresentará o aspecto cataléptico do 
nosso interior. Tudo aí dorme, cochila, parece morto; naqueles 
há revolta, há fuga para o sonho; no nosso... Oh!... dorme-se...” 
(Lima Barreto, Triste fi m de Policarpo Quaresma, ed. Crítica, 
ALLCA, 1997. P. 238-9). 
A diferença entre o pessimismo aparente de um Lima Barreto e 
o desesperançado de um Renato Janine Ribeiro é que o primeiro 
é uma sacudida no sono, para que a gente acorde, ao passo que 
o último é absolvição da corrupção e promessa de que o fi m 
da estória, transformada em conto de fadas, vai ser feliz para 
quem casar com o príncipe, e que quando a injustiça social 
começara diminuir então a corrupção vai começar a desaparecer, 
num raciocínio inconscientemente forjado pelo radicalismo do 
“refl exo” da infra-estrutura na superestrutura, sem nenhum 
dos cosméticos da doutrina original, como o desenvolvimento 
desigual e outros detalhes. Aqui seu erro essencial, porque as 
corrupções não nascem em todas as sociedades fortemente 
marcadas por injustiças sociais inexoravelmente, do mesmo jeito 
e nem de modo permanente. Elas são “ondas” de corrupção, e 
muitas delas estão fortemente concebidas mais em “imaginações 
sociais” (superestruturas, no modelo antigo) do que nas bases 
sociais da injustiça. 

Aqui a ironia da comparação entre ambos os articulistas. O 
arcabouço teórico do professor Janine Ribeiro é essencialmente 
autoritário, ao passo que o texto do Sr. Fernando Henrique é mais 
democrático, embora a memória de seu governo seja autoritária. 
Anda bem o ex-presidente quando fala em “corrupções” no 
plural, e distingue algumas ondas de aparição do fenômeno, e 
principalmente quando afi rma que contra a corrupção é possível, 
e obrigatório, lutar já, ainda que nada se mude da base social de 
injustiça. 

8

Contrariando o professor Janine Ribeiro, há que se afi rmar 
que as corrupções têm bases políticas independentes do 
solo de injustiça social. A base de toda corrupção é a falta de 
democracia. Valores de infância do PT, mistifi cados, podem 
ser sonhos sublimes associados a éticas autoritárias. Quem viu 
um documentário recente sobre a retomada da eletrifi cação 
na Geórgia, ex-república soviética, entenderá onde termina a 
corrupção, e o que ela cria: uma população desesperançada, 
que cansa e no extremo sobrevive à custa de narcóticos de todo 
gênero (daí a situação de drama nacional que o alcoolismo 
assume na Rússia pós-soviética). A corrupção não nasce de uma 

base social desonesta, ela a corrompe. Pessoas honestas existem, 
em grau maior ou menor, sempre, e o que distingue uma situação 
de outra é o “mundo” em que estamos inseridos. Mundos mal-
regulados, em que o salafrário leva os prêmios e o decente 
paga a conta, são hábeis a tornarem-se bases institucionais de 
corrupção, porque são mundos opressivos da decência em geral. 
Aliás, era esta a lúcida conclusão de Exposição de Motivos 37, 
de 18/8/2000, da Casa Civil da Presidência, ao código de ética da 
alta administração, em tempos de Fernando Henrique Cardoso. 
Afi rmava-se ali que “a base ética do funcionalismo de carreira 
é estruturalmente sólida, pois deriva de valores tradicionais 
da classe média, onde ele é recrutado”. O problema, segundo 
o governo, estava na “alta administração”, e isso é correto. O 
mundo da corrupção é um mundo autoritário, todo corrupto é 
também um pequeno senhor feudal na administração, tem sempre 
faro para descobrir em qualquer organização a personalidade 
mais vulnerável para seu “apaniguado”, e expande por efeito 
dominó a corrupção – que sempre cresce de cima para baixo. 

De baixo para cima, a decência resiste, paciente, mas é sempre 
frágil, até porque a regra de ouro de gestão de todo corrupto é: 
aos honestos, o terror. Toda estrutura hierárquica é vulnerável 
ao terror, e até pessoas normalmente boas surpreendem. O mais 
trágico é quando essa regra de ouro é aplicada em instituições 
que estão em contato físico com meios violentos, como as 
polícias, porque aí o instinto do medo torna-se agressividade, 
que se banaliza. A corrupção tem parentesco próximo com a 
violência de Estado. 

De cima para baixo, a corrupção grassa ligeira, mas não é 
sempre igual. Andou bem o ex-presidente ao defi nir uma espécie 
de corrupção diferente, a do governo Collor. Não andou bem, 
como é natural, ao avaliar seu próprio governo. Há nessas ondas 
tipos diferentes de corrupção, assim como de fato aparece algo 
de novo na corrupção petista.

9

A corrupção do governo Collor era mais parasitária que 
estrutural, até porque Collor falhou no domínio do projeto 
reacionário que lhe impuseram as forças que o elegeram (mais 
sobre algumas distinções entre os três governos, leia-se neste 
Observatório, “Quinze anos sem Corte Constitucional”, edição 
de 11/11/2003). A corrupção do governo de Fernando Henrique 
Cardoso era de outro tipo, mais sofi sticado, porque estrutural. 
Ela viveu e grassou no próprio Estado, principalmente ao adotar 
sem qualquer escrúpulo o princípio da “loteria” de cargos, não 
só para primeiros escalões, como para quase todos os escalões 
de alguma responsabilidade. Assim, a administração federal 
equiparava-se a um universo feudal, em que múltiplos tiranos 
– à aparente revelia, mas também por omissão inteligente do 
dirigente máximo – governavam pequenos feudos de modo 
politicamente corrompido. Chegou-se a “legislar” para a 
criação de modos de “gestão” (aparentemente novas e modernas 
técnicas gerenciais no Estado) que anulassem o sentido da 
palavra prevaricação no Estado, tornando-a ato normal de 
gestão. Atos aparentemente banais como Portarias  –  por 

Uma Ironia

A Base Política das Corrupções

As Corrupções Parasitária / Estrutural / Instrumental
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exemplo a de nº 1.265, de 22 de novembro de 1999 –, são atos 
de responsabilidade direta de secretário de Receita nomeado, 
direta ou indiretamente, pelo presidente da República, e abriram 
ou facilitaram à corrupção meios de existir e de permanecer 
impune. O propinoduto carioca tem um parentesco próximo a 
esses pequenos atos de governo.

Uma certa angústia, legítima, que toma conta de um novo 
governo é que essa corrupção estrutural não aparece como 
corrupção, ela não pode ser medida em indicadores objetivos 
e por isso da mesma forma o combate a essa forma perversa 
de gestão não aparece. Por isso é tão difícil “mostrar serviço” 
ao corrigir a herança, como é fácil ao Sr. Fernando Henrique 
reescrever a história pretendendo para os seus oito anos de 
governo uma tradição democrática de que passou a anos-luz de 
distância. A gestão democrática é feita de “gestos” democráticos. 
Alguns desses gestos são discursos, alguns são nomeações. Que 
o ex-presidente reescreva a história como queira, não vai alterar 
o passado. 

A corrupção de hoje tem algo de velho e algo de novo. O 
velho é a herança mal consertada da 
corrupção estrutural. O PT defende-se 
hoje de uma suposta culpa – ter aparelhado 
o Estado de gente petista – quando sequer 
desincumbiu-se completamente desse 
dever seu de aparelhar toda a máquina 
estatal com responsabilidade e identifi car 
pessoalmente em todos os  escalões gente 
– do partido ou fora dele – que pudesse 
forjar uma forma democrática de gestão, 
e não mais os pequenos senhores feudais 
de sempre. Quando se fala aqui em gestão 
democrática deve ser pensada uma gestão 
racional e legal, em que a autoridade 
substitui o poder, algo muito distante do 
assembleísmo petista. O fato é que por 
algum desconhecido pacto de governabilidade o governo sequer 
terminou de tomar posse, deixando espaços administrativos 
importantes (ainda que de escalões secundários) à mercê de 
práticas antigas, bem conhecidas. 

Governar é, também, cercar-se de amigos, no bom sentido 
da palavra, que é o sentido aristotélico da amizade nos valores, 
nos princípios. Repare-se como todo corrupto tem amigos 
semelhantes, mas amigos utilitários, pau para toda obra, e como 
há uma identidade muito grande entre a corrupção e condutas 
que à falta de nome melhor defi nem-se como “tirânicas”. O 
funcionário corrupto, sempre um oportunista, galga posições 
de poder porque está “sempre à mão”, aparentemente sempre 
disponível, e para subir ele não mede o que precisa fazer, deixa 
família, deixa o lazer, deixa tudo porque afi nal está “investindo” 
em algo maior. Corrupção é um investimento e uma técnica 
“gerencial”. Como técnica gerencial, o mal da corrupção é muito 
pouco percebido, mas há sempre na identidade do corrupto com 
o pequeno tirano a repressão do “núcleo de dignidade” que 
sempre existe, e é sempre majoritário, em toda sociedade, e 
que ainda subsiste no funcionalismo médio. Até enriquecer, o 

corrupto inferniza a vida de todo o corpo funcional honrado, por 
extensão suas famílias, e com isso a corrupção é um “modo de 
produção visível de injustiça social”. 

Governar é ser responsável, pessoalmente, por cada pequeno 
“tirano” que aparece dentro de um órgão público de terceiro, 
quarto ou quinto escalão e por essa responsabilidade o presidente 
da República e todo o seu ministério serão devedores até o 
último dia de mandato. 

A corrupção estrutural pouco aparece, porque é sofi sticada. 
Logo, qualquer esforço para combatê-la também não aparece. 
Deve ser por isso que uma certa angústia leva o governo a fazer 
espetáculo em cima das prisões. 

A mensagem aqui deve ser de que a sociedade – ainda que não 
pareça – talvez seja capaz de reconhecer seriedade e efi ciência 
que não aparecem. Essa seriedade impõe que não se trate o povo 
como “espectador” de um “show” que nos oferece, em lugar de 
pão e circo, operações com nomes estrambóticos. Tem razão a 
crítica no Observatório da imprensa, quando vê algo de ridículo 
no batismo dessas operações, porque esse batismo que um dia 

foi espontâneo tornou-se psicose midiática 
em que a efi ciência – que normalmente 
anda junto a uma prudente discrição – é 
relevada a outro plano. É hora de ouvir 
um pouco de crítica social, mesmo a 
do humor, como os nomes dados pelo 
jornalista Carlos Brickmann a operações 
policiais federais:
“Entre a operação Joelho de Cobra, a 
Operação Empada Frita, a Operação 
Abacaxi com Formiga, a Polícia Federal 
desencadeou a Operação Curupira”. 
(Carlos Brickmann, “Operações Policiais 
– O Curupira, que come gente”, em Circo 
da Notícia, Observatório da Imprensa, 
edição de 28/6/2005).

Prisões temporárias em massa e operações transformadas em 
peças publicitárias não ajudam na luta contra a impunidade, assim 
como não ajuda (embora muitas das prisões sejam resultado de 
serviço sério) o marketing de “governo que mais gente graúda 
prendeu”. Em curto prazo isso dá ao público ilusão de efi ciência; 
em longo subverte todo o sistema penal e facilita a vida aos 
infratores, benefi ciados por um Judiciário que atuará contra 
os “excessos” deferindo a todos, de roldão, suas liberdades. 
O governo deve começar a ver na sociedade alguém que está 
aberto a conversar sobre a impunidade, que quer literalmente 
empurrar para o Parlamento retoques essenciais que difi cultem 
esse mal. Para fi car em apenas alguns exemplos concretos: mais 
um projeto que insira no rol de crimes antecedentes à lavagem 
de dinheiro ao “familiar caixa dois”; que volte a considerar 
explicitamente crimes contra a ordem tributária como delitos de 
mera conduta; que modifi que o quadro vergonhoso da prescrição 
retroativa, e tantos outros. É preciso dizer isso, também, porque 
parlamentares teimam em imaginar que o mundo das “leis” no 
Brasil está perfeito, como afi rmou a senadora Heloísa Helena ao 
Programa do Jô em princípios de julho de 2005.

“Uma política democrática 
formula, ao contrário, um 

pessimismo esperançoso na 
constituição da democracia, 

que vigie a nós própque vigie a nós própque vi rios e aos 
outros, que perceba a natureza 

humana corruptível e por 
isso forje instituições como 

muralhas contra a tentação...”

A corrupção é velha: envelhecei para entendê-la
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A estrutural é corrupção velha. Evaporou bastante de muitos 
locais importantes do governo federal. Não vai desaparecer 
jamais. Pode ressurgir em onda nova, principalmente se 
volta a pegar a moda de lotear cargos e junto com eles toda 
a responsabilidade sobre a “máquina” repartida. Há que se 
impor auditoria permanente e controle interno a todos os 
aliados e correligionários. A máquina precisa do seu “guarda-
noturno”, vigilante, sinceramente interessado na probidade da 
Administração. 

Mas aparece novidade. A corrupção instrumental é a 
corrupção nova que entra no governo petista pela porta heróica 
da imaginação radical.
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Parte considerável da imaginação radical segue uma ética 
utilitarista de fi ns últimos. Ética é um “universal empírico”, 
logo sempre existem diversas éticas em confl ito. Os nazis 
tinham seus códigos de ética; os bolcheviques, os seus (Agnes 
Heller). O que há de “novo” na corrupção petista não é o fato 
apontado por Fernando Henrique Cardoso, porque só mudou o 
lugar da corrupção. O que há de novo é que a corrupção petista 
pode ter nascido embalada por uma “ética” específi ca, uma ética 
autoritária presente na esquerda do século 20 e da qual o partido, 
o governo, a sociedade, todos nós, teremos de aprender a nos 
libertar, cultivando uma ética contrária. Precisamos educar-nos 
para a democracia. 

Georg Lukács defi niu de modo muito claro, recusando-a, essa 
ética instrumental de fi ns nobres por meios moralmente maus, 
quando descreveu o “insolúvel problema moral  do bolchevismo” 
que era a concepção metafísica de que se pode “perseguir a 
Verdade mentindo” (na frase de Razumichin a Raskolnikov, 
referida pelo autor, em Der Bolshewismus als moralisches 
Problem (1918) ou o paradoxo da obediência ao dever através 
do pecado, no dilema de Judite, citado da tragédia de Hebbel 
em Taktik und Ethik, de 1919 (escritos políticos traduzidos do 
húngaro e editados com título Taktik und Ethik – Politische 
Aufsätze I – Aufsätze I – Aufsätze I 1918-1920. Darmstadt, Neuwied: Luchterhand, 
1975. 293pp.). Nas palavras de Hebbel, Judite pergunta a Deus: 

“Se entre mim e o meu ato colocas um pecado, quem sou eu 
para discutir contigo?” (Friedrich Hebbel, Judite, em Tragédias, 
tradução de Carlos Alberto Nunes, Ed. Melhoramentos, 1964. 
p. 36). 

Eis a grande tentação de toda ética de fi ns últimos. Ela funciona 
como signo de grandeza do personagem trágico (lembre-se que 
Judite pensa em assassinar, cativando-o com sua beleza, o tirano 
Holofernes, que planeja aniquilar seu povo), mas na política 
moderna há que se dizer sempre um sonoro e grande não a essa 
tentação. Quando examinou o dilema moral do bolchevismo, 
Lukács condenou com veemência o terrorismo, condenação 
que se estende a formas assemelhadas e mais cotidianas de 
utilitarismo para “fi ns nobres”. Todo terrorismo é utilitário, 
desesperado, apressado, impaciente, dessacralizador, ainda que 
aja em nome do sagrado que profana. Para o utilitarista, toda 
ética é sinônimo de “tática”. 

Quem se formou na imaginação do “inimigo de classe” e na 
ética utilitária da “Vanguarda”, ainda que democratizado, pode 
reincidir na prática em que “todos os meios são hábeis para o 
objetivo fi nal da luta”. Por isso é absolutamente possível que o 
escândalo do caixa dois do PT tenha fi nanciado uma “gratidão” 
especial a minorias parlamentares sem muitos escrúpulos, e que 
isso apareça diante dos olhos de alguns como simples “tática”, 
um “mal necessário” abençoado pelo “fi m último” de vencer, 
obter maioria parlamentar, derrotar a direita representante das 
classes dominantes nesses cinco séculos, forjar o “novo” etc. 

Não é correto afi rmar que todo o Partido dos Trabalhadores 
viva de acordo com essa ética, mas é forçoso reconhecer que é 
provavelmente ela quem abriu a porta do partido à corrupção. 
Abrir a porta é o problema: depois, a corrupção vira rotina, 
e instrumentaliza a máquina e seus supostos comandantes, 
chega a tornar-se fenômeno estrutural. Há que opor a essa ética 
utilitária que acompanha uma certa imaginação radical uma ética 
radicalmente democrática.
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Relativamente à coisa pública existem essencialmente dois 
modos de conduzir-se – o modo democrático e o modo autoritário. 
Não se pense que apenas os radicais têm ideais. O democrata 
também tem seus “ideais”, mas sempre se comporta com uma 
espécie de pudor em face do crime. Não considera transgredir 
essa fronteira ato de coragem ou de grandeza. 

Não é autoritário necessariamente quem governa “com 
os amigos”, até porque há vários tipos de amigos, e há quem 
cultive amigos em valores, amigos em princípios. Todo governo 
democrático é um governo entre amigos em valores, amigos de 
uma ética democrática que respeita a lei por só existir, porque 
preza como idéia sacra a fi cção da vox populi vox Dei. Toda ética 
democrática é uma ética de convicção e toda ética autoritária 
é uma forma de utilitarismo. Não há utilitarismo que possa ser 
democraticamente “balanceado” com responsabilidade (não 
há espaço para discutir o tema, mas é preciso adiantar aqui 
que uma ética de responsabilidade contraposta a uma ética de 
convicção foi o grande erro do grande Max Weber. Só uma ética 
de convicção pode ser responsável. Agnes Heller discutiu o 
problema, entre outros lugares, no capítulo “Responsabilidade” 
de sua Ética Geral, General Ethics, Blackwell, 1988, da qual 
há tradução disponível por Centro de Estudios Constitucionales, 
Madrid, 1995).

A ética democrática, antes de tudo, vê a si mesma com uma 
ponta de ironia, uma fé desconfi ada, sabe (embora isso não seja 
verdade em todos os graus) que todos somos corruptíveis, senão 
por pecúnia, por vaidades, por inclinações... O democrata vive 
no presente absoluto, o autoritário no futuro absoluto (cf. com 
mais profundidade e amparo teórico o tema do “futuro absoluto” 
neste Observatório, artigo De Quixotes & Sanchos (Seção 
Mosaico, edição de 7-6-2005). O democrata dá seu tempo de 
serviço à cidade e se retira para “suas vinhas” como o Sancho 
Panza de Cervantes, e como ele “prefere ir Sancho aos céus a ir 
governante aos infernos”.

Ética Democrática e Ética Autoritária

A Ética Instrumental “de fi ns últimos”

A corrupção é velha: envelhecei para entendê-la
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Já o autoritário está sempre lá, à espreita de mais uma posição, 
uma vaga, nem que seja para eventualmente colocar também 
seus fi lhos, seus netos. 

Mas há um tipo de autoritarismo novo no poder, embora muito 
antigo socialmente. É o autoritarismo que 
despreza a democracia porque tem pressa 
de chegar logo ao lugar da sua utopia. É 
autoritário um governante sempre pronto 
a empurrar para cima de nós um “pacote” 
de medidas que tudo resolverão em dois 
ou quatro anos. Quem quer “mostrar 
serviço” impacienta-se de que conquistas 
civilizadas são coisa demorada, erguidas 
tijolo sobre tijolo, e tijolo aqui é o 
mesmo que “princípio”, valor, algo 
“sagrado”. O autoritário destrói ligeiro 
o que o democrata constrói com demora. 

Para o autoritário, não existem atos ou 
gestos democráticos: a pessoa ou instituição 
são inteiramente más ou inteiramente boas. E, no entanto, é só a 
valorização de atos democráticos e a crítica de atos autoritários 
o que pode forçar o partido que eventualmente está no poder 
a corrigir-se quando erra, a sobrepor a seus eventuais impulsos 
autoritários (que todos possuímos) uma ética democrática. 
É absurdo conclamar a população a depositar fé no PT desde 
que ele retorne a seus valores de origem, porque muitos desses 
valores de origem são “substantivos” e poucos, “instrumentais”. 

A idéia de que o PT é nossa única saída é prejudicial à 
democracia. Ela reforça a imaginação autoritária enquistada no 
partido e absolve a ainda pequena corrupção do PT na hipótese 
falsa do “ruim com o partido e a corrupção, pior sem eles”. 
Observando a história, a sociedade brasileira, nós mesmos, 
e com certeza o partido do presidente, o que veremos é que 
somos modernas encarnações de Fausto, com a alma dividida 
em duas metades, nem sempre de mesmo tamanho, uma de 
tendências tirânicas e outra de tendências democráticas. Em 
outros partidos também os há, mas é justo dizer que o PT 
possui em seus quadros gente que honra a melhor tradição 
democrática brasileira. Quem pratica democracia, normalmente 
discursa democraticamente. Assim fez o presidente Lula, 
quando analisou a situação atual do país na cerimônia de 
posse do novo procurador-geral da República, afi rmando que: 

“Este país tem hábitos, tem vícios, tem costumes que precisam 
ser retirados da nossa vida. Todo e qualquer brasileiro é 
favorável ao combate à corrupção nos outros, não nele. Todos 
os brasileiros são favoráveis à investigação dura nos outros, 
não neles. Portanto, o que nós precisamos mudar, e essa é a 
minha convicção de cidadão, não de presidente da Republica, 
é que quando nós tivermos, no Brasil, as instituições 
fortalecidas, respeitadas, funcionando da forma mais 
democrática possível, respeitando as regras estabelecidas pelo 
próprio ser humano, nós não deveremos nos preocupar com 
as pessoas que estão exercendo os cargos, porque elas estarão 
subordinadas à grandeza das instituições.” (Discurso de Luiz 
Inácio Lula da Silva, presidente da República, em cerimônia 

de posse de Antônio Fernando Barros e Silva de Souza como 
procurador-geral da República, em Brasília, 30/6/2005).
Este é um discurso democrático que verbaliza uma prática 

democrática que há muito não se via. O gesto de Fernando 
Henrique Cardoso, hoje na oposição, 
também é um gesto democrático, ainda 
que por razões personalíssimas do ex-
presidente e não tanto por convicção. 
Talvez exista quem saiba ser democrata 
apenas na oposição. Ao conclamar o 
presidente a pôr ordem na casa, Fernando 
Henrique afi rma que isso é possível, 
quando nas próprias fi leiras do partido de 
governo há quem se desespere por perder 
o que imagina ser “o último sonho”. 

Objetivamente, não há tanta razão 
para desesperança. Em apenas dois anos 
no poder o Partido dos Trabalhadores 
já foi literalmente fl agrado no caminho 

da “ditadura perfeita” mexicana. Forjou seu primeiro 
milionário, e logo descobrimos tudo, ao passo que o PRI 
sustentou por 70 anos uma “ditadura perfeita” que faliu, 
depois de muito trauma social, deixando de herança, apenas 
na gestão de Salinas, “24 bilionários”, na contabilidade de 
John Ross (Rebellion from the Roots - Indian Uprising in John Ross (Rebellion from the Roots - Indian Uprising in John Ross (
Chiapas. Monroe: Common Courage Press, 1995. p. 404). 

Não esquecendo jamais como há profi ssionais do passado, 
relativamente fora de combate, lembremos que estamos 
diante do primeiro milionário produzido pelo governo e 
que a sociedade já reage para que não haja um segundo. 
O governo, por seu turno, dá sinais de ação democrática 
que insinua ser possível dispensar a “vanguarda” e suas 
alianças com o Lumpenprolatariat moral do Parlamento. Lumpenprolatariat moral do Parlamento. Lumpenprolatariat
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De análises empíricas, psicológicas ou antropológicas, não se 
extrai nenhum dever, mas ainda assim elas são interessantes. Ao 
lado do discurso ético e político, esses retratos têm lugar como 
um “quadro” da situação. 

Chocante mesmo é que os votos de parlamentares seriam 
comprados por relativamente pouco, em cash (para evitar mal-
entendido, é bastante dinheiro para qualquer um de nós, mas é 
ninharia em proporções orçamentárias). Não sejamos ingênuos 
com os que põem à disposição seus “sigilos” fi scais ou bancários. 
O cash que ingressa mensalmente não chega a circular em 
bancos, não acresce notavelmente patrimônios, é simplesmente 
uma “mesada” de um “papai” que trata bem suas crianças. Choca 
que o dinheiro do papai venha dentro de malas, porque isso 
parece corrupção de amador. A profi ssional mesmo sempre foi 
indireta, em cargos nas estatais nos quais se entra “funcionário” 
e sai empresário, contratos de publicidade, e outras sofi sticações 
com as quais sempre se fi cou muito rico no Brasil e remeteu o 
dinheiro ao paraíso (fi scal). Essa propina do mensalão, segundo a

Um Quadro Chocante

“A corr“A corr“ upção estrutural pouco 
aparece, porque é sofi sticada. 
Logo, qualquer esforço para Logo, qualquer esforço para Logo, qual

combatê-la também não 
aparece. Deve ser por isso 

que uma certa angústia leva o 
governo a fazer espetáculo em 

cima das prisões.”

A corrupção é velha: envelhecei para entendê-la
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versão que está nas ruas, é de certo modo uma propina “vira-
lata”. 

Outra coisa que espanta é a confi ssão, quase “orgulhosa”: Eu 
sou corrupto! 

Graciliano Ramos, em suas Memórias do Cárcere (vol II, 
17 ed. Rio São Paulo: Record, 1984), descreve, ao retratar 
personagem (real) de apelido Gaúcho, algo novo que lhe 
espantou, que pode ser batizado como a psicologia do pequeno 
escroque. 

“— Os homens, dizia Gaúcho, dividem-se em duas classes: 
malandros e otários, e os malandros nasceram para engrupir os 
otários.

Ria-me com a franqueza do meu esquisito amigo: 
— Eu, naturalmente, devo fi gurar na categoria dos otários, 

não é verdade? 
— Se vossa mercê não é malandro... Só há duas classes”.
(p. 92)
Adiante, Gaúcho reclama do pudor do 

escritor em referir-se a ele como “ladrão”: 
“Vossa mercê usa panos mornos 

comigo, parece que tem receio de me 
ofender. Não precisa ter receio, não; 
diga tudo: eu sou ladrão. (...) nunca tive 
intenção de arranjar outro ofício, que não 
sei nada.” (p. 93). 

Esse escroque autêntico difere dos 
“profi ssionais”, porque estes: 

“ostentavam desprezo à modesta criatura. Eram em geral 
vaidosos em excesso, fi ngiam possuir qualidades extraordinárias 
e técnica superior. Tentavam enganar-nos, talvez enganar-se, 
mentiam, queriam dar a impressão de realizar trabalho perfeito. 
Não se misturavam com os indivíduos comuns, e o natural 
expansivo do escrunchante exasperava-os” (p. 93). 

E o que mais impressionara Graciliano era o “orgulho” de 
Gaúcho, quando perguntado se queria que lhe mudasse o nome 
no livro: “Mudar? Por quê? Eu queria que saísse o meu retrato”. 
E, por fi m, a sincera “humildade” do personagem, que logo 
“engrandecia os talentos de alguns companheiros”: 

“Vossa mercê está perdendo o seu tempo comigo. Eu sou um 
vira-lata”. (p. 93). 

Um pouco dessa chocante franqueza aparece no personagem 
central do escândalo de hoje, mas o chocante é também de 
certo modo benfazejo. O PT forjou seu primeiro milionário, e 
o esquema da corrupção é relativamente “amador”: é como se o 
personagem central dessa trama sorrisse e nos dissesse: sou só 
um vira-lata, você precisa ver os profi ssionais...

Nada disso minimiza a corrupção. Mas ajuda a forjar ânimo 
para combatê-la. 
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A corrupção é, sobretudo, coisa autoritária, por isso é 
oportunista, matreira, pega sempre de surpresa, renova-se. Só se 
pode combatê-la com democracia. Para esse combate ninguém 
precisa crer na “apoteose” de um projeto petista, nem imaginar 

que o partido vá inventar uma “nova raça antropológica” 
incorruptível. Mais razoável é contar ao “governo” que o povo 
não acredita em milagreiros e santos na política, que quer apenas 
um governo prudente, com pessoas que tenham pelo “crime” um 
sentimento de incompatibilidade de gênios, que desenvolvam 
personalidades democráticas, vejam com uma espécie de pudor 
os “meios moralmente maus para um suposto bom caminho”. 

A vida é longa e o bem é paciente. A democracia não 
sobrevive da falsa transparência de quem “lava roupa suja em 
público”. Esses autos de fé acostumam-nos à quebra de decoro 
que dessacraliza as instituições. Que o partido lave sua roupa 
suja onde quiser, mas volte para o governo com compromissos 
democráticos, é o que se espera, assim como se espera que as 
instituições ajam com normalidade e punam o que for crime, 
onde o encontrarem, que revejam os contratos de publicidade, 
etc. Embora seja quase impossível apurar quem se benefi ciou 

do mensalão (cash que se gasta como um 
extra-orçamentário não deixa vestígios), 
isso já nem é tão essencial. Essencial é que 
a sociedade brasileira saiba que não existe 
uma reserva moral em lugar nenhum que 
vá nos salvar de nossa pobreza no fi m da 
história, que crimes e corrupções sempre 
serão possíveis e por isso mesmo devem 
ser sempre puníveis. Preferencialmente, 
com normalidade e justiça, sem isso 
de “exemplaridade”, signo de regimes 

autoritários. 
O desafi o ao governo atual, como será o de qualquer governo 

que lhe suceda, está em conter a marcha de redução ao quase 
absoluto dos espaços sociais de “confraternização”, redução 
que faz com que os afetos sociais deixem de ser sublimados na 
bondade, na compaixão, para serem degradados a meros instintos. 
Primeiro é a película, que nos disfarça dentro do “equipamento 
de proteção de sair à rua”, depois é o veículo blindado. Para esse 
desafi o é preciso construir a casa tijolo por tijolo, afastando a 
massa ruim, utilitária, que acredita que se existe uma escória 
moral no Parlamento e dinheiro aí “desses burgueses”, temos 
mais é que comprá-los, pois o argumento dessa gente é cash. 
A corrupção não é um componente de igual  peso em todos os 
governos e em todos os tempos. Ela pode ter sido agora possível 
porque o “elemento” autoritário na cultura do partido que está no 
poder foi, circunstancialmente, elemento ativo no governo, até 
porque é um elemento vivo e ativo na própria sociedade brasileira. 

É hora de todos, tanto o partido no poder quanto a sociedade, 
fazerem da tendência democrática um escudo de defesa contra 
o elemento autoritário, sempre oportunista e apressado. Com 
dignidade, paciência e esperança também se vence. E não se 
precisa do segundo “milionário” para fi nanciar essa vitória. Essa 
é a melhor profi ssão de fé que podemos fazer.

Publicado no Observatório da Imprensa, edição de 12 de julho de 2005.

Conclusões Provisórias

Nota

“A corrupção é, sobretudo, “A corrupção é, sobretudo, “
coisa autoritária, por isso é 
oportunista, matreira, pega 
sempre de surpresa, renova-

se. Só se pode combatê-la com 
democracia.”

A corrupção é velha: envelhecei para entendê-la
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Refl exos da reforma do Judiciário no Ministério Público

No último dia do ano de 2004 foi publicada a Emenda 
Constitucional n.º 45, promulgada em 8 de dezembro do mesmo 
ano, que consolidou a chamada Reforma do Judiciário na 
Constituição em vigor. Depois de polêmicas e discussões, tanto 
acerca de suas causas quanto sobre seus propósitos, a EC n.º 45 
substancia a alteração mais profunda no Poder Judiciário e nas 
demais funções essenciais à prestação jurisdicional já verifi cada 
num mesmo texto constitucional. As mudanças promovidas 
pela Reforma são numerosas e de refl exos bastante profundos. 
O presente artigo limita-se a apontar aquelas que mais de 
perto tocam o Ministério Público e que estão a reclamar uma 
concretização normativa daqueles que lidarão com as mudanças 
agora insertas no texto constitucional.

Oriunda de um contexto que reclama uma maior aproximação 
do cidadão em relação aos órgãos estatais responsáveis pela 
Justiça1 e que evidencia críticas quanto aos rumos assumidos 
por esses mesmos órgãos, a Reforma promovida pela EC n.º 
45, segundo alguns, vem à lume para permitir celeridade e um 
maior controle das atividades do Ministério Público, instituição 
que recebeu maior relevo nas profundas alterações promovidas 
pela Constituição de 1988 na consolidação do Estado brasileiro, 
de intenção democrática e de pretendido Direito. Como sabido, 
a Constituição Cidadã promoveu o fortalecimento de uma 
instituição que integra o próprio Estado, mas que se volta à 
fi scalização de suas atividades, à preservação da ordem jurídica 
e do regime democrático. Verdadeiramente, o Ministério Público 
brasileiro, com o perfi l delineado pela Carta Política de 1988, 
sagrou-se como “instituição-garantia” da concretização dos 
direitos fundamentais e da realização dos objetivos fundamentais 
da República. Ainda assim, sob a justifi cativa de um necessário 
aprimoramento da instituição, a EC n.º 45 trouxe relevantes 
inovações. Passa-se a uma análise pontual das principais 
mudanças.

A remoção compulsória, que exigia decisão do órgão 
colegiado do Ministério Público – no caso dos ramos do MPU, 
dos respectivos Conselhos Superiores – por voto de dois terços 
de seus membros, passa a ser admitida por maioria absoluta 
(metade mais um) do número de membros do colegiado2. Com 
isso, facilita-se a fl exibilização da garantia da inamovibilidade do 
membro do Ministério Público, sem prejuízo da observância da 
cláusula constitucional da ampla defesa do membro a ser afetado 
pela remoção.

A EC n.º 45 veda de modo absoluto o exercício de atividade 
político-partidária ao membro do Ministério Público, o que 
era permitido na forma dos estatutos nacionais dos Ministérios 
Públicos3. A vedação, antes presente apenas para os magistrados, 
agora estende-se também aos membros do Ministério Público, 
tudo de sorte a assegurar a isenção na atuação e a impessoalidade 

no cumprimento do mister constitucional atribuído à instituição.
O que antes já era obstado pelo próprio perfi l principiológico 

da instituição, fi ca expressamente proibido pela EC n.º 45: não 
se admite o recebimento pelo membro do Ministério Público, a 
qualquer título ou pretexto, de auxílios ou contribuições de pessoas 
físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 
a serem previstas em lei.4 A Reforma impõe, como o faz para os 
magistrados, “quarentena” ao membro do Ministério Público que 
tenha se exonerado ou se aposentado: em outras palavras, veda o 
exercício da advocacia perante o juízo ou tribunal perante o qual 
ele atuava na qualidade de membro do Ministério Público pelo 
prazo de três anos contado do afastamento das funções. A vedação 
traduz reclamo salutar, decorrente da observância prática de 
magistrados e membros do Ministério Público que se lançavam 
à advocacia imediatamente após o encerramento das funções 
estatais valendo-se da estreiteza de relacionamento haurida com 
o exercício do cargo. A EC n.º 45 impõe a residência do membro 
do Ministério Público na cidade em que estiver lotado, salvo 
excepcional autorização do Chefe da instituição5. Nesse passo, a 
Emenda reproduz texto legal de modo a demonstrar preocupação 
e a relevância do tema que passa ser tratado por norma de status 
constitucional. A Reforma uniformiza os critérios exigidos 
para o ingresso na carreira de todos os Ministérios Públicos do 
Brasil: agora, o pretendente ao ingresso na carreira, além de ser 
bacharel em Direito e lograr aprovação em concurso de provas e 
títulos, deve demonstrar o exercício de, no mínimo, três anos de 
atividade jurídica6. 

A Emenda estende ao Ministério Público a aplicação de 
todas as disposições contidas no art. 93 da Constituição7, cujas 
principais inovações trazidas pela Reforma do Judiciário podem 
ser assim enumeradas: fi xa como critérios a serem observados 
na promoção por merecimento a produtividade e a presteza no 
exercício das funções, bem como o aproveitamento em cursos 
de aperfeiçoamento; insere a cláusula constitucional da ampla 
defesa nos procedimentos em que houver recusa de promoção 
por antiguidade, exigindo voto fundamentado de dois terços 
do colegiado responsável; veda a promoção de membro do 
Ministério Público que retiver processo além do prazo legal para 
apreciação; prevê cursos ofi ciais de preparação, aperfeiçoamento 
e promoção de membros do Ministério Público, além de incluir 
como etapa obrigatória do estágio obrigatório a participação 
nesses cursos; submete os atos de remoção, disponibilidade e 
aposentadoria do membro do Ministério Público, por interesse 
público, ao voto da maioria absoluta do colegiado a que seja 
ele vinculado ou do Conselho Nacional do Ministério Público; 
submete a remoção a pedido e a permuta aos mesmos critérios 
e vedações das promoções por antiguidade e merecimento; 
explicita o dever de fundamentar as manifestações do Ministério 

Refl exos da Reforma do Judiciário no Ministério Público
Antonio Henrique Graciano Suxberger

Promotor de Justiça Adjunto do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios / Mestrando em 
Direito, Estado e Constituição pela Universidade 

de Brasília



Boletim dos Procuradores da República n° 68                                                                                                     Setembro  /  200524

Público e observar a publicidade, salvo nos casos em que se exigir 
ponderação entre o direito à intimidade e o interesse público 
à informação; também as decisões administrativas deverão 
ser fundamentadas e sujeitas a publicidade; extingue as férias 
coletivas, de modo que as atividades do Ministério Público passam 
a ser ininterruptas; consagra os critérios da efetiva demanda 
judicial e da população para fi xar proporcionalmente o número 
de membros do Ministério Público por unidade de atuação; e, 
por derradeiro, insere no texto constitucional a possibilidade 
de delegar a servidores a prática de atos de administração e de 
mero expediente. Demais disso, a Emenda impõe a distribuição 
imediata de processos aos membros do Ministério Público, 
de sorte a se obviar a demora na determinação do membro do 
promotor ou procurador com atribuição para atuar no caso.

A maior inovação da Reforma, no entanto, foi a criação 
do Conselho Nacional do Ministério Público. O Conselho 
é composto por quatorze membros (o Procurador-Geral da 
República, na qualidade de Presidente do Conselho; quatro 
membros do Ministério Público da União 
– um de cada ramo –; três membros dos 
Ministérios Públicos estaduais; dois 
juízes, um deles indicado pelo Superior 
Tribunal de Justiça e outro indicado pelo 
Supremo Tribunal Federal, dois advogados 
a serem indicados pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil e 
dois cidadãos de “notável saber jurídico 
e reputação ilibada” a serem indicados 
um pela Câmara dos Deputados e 
outro pelo Senado Federal.8  Destina-
se o Conselho ao controle da atuação 
administrativa e fi nanceira do Ministério 
Público e à fi scalização do cumprimento 
dos deveres funcionais de seus membros.9 Para tanto, cuidará 
o Conselho de zelar pela autonomia funcional e administrativa 
do Ministério Público, por meio de atos regulamentares, no 
âmbito de sua competência, ou mesmo de recomendações . 
Fiscalizará o Conselho a observância dos ditames insertos no art. 
37 da Constituição Federal e apreciará, de ofício ou mediante 
provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados 
por membros ou órgãos do Ministério Público: para esse mister, 
poderá o Conselho desconstituí-los, revê-los ou fi xar prazo para 
que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas11. 
Cabe ao Conselho, outrossim, receber e conhecer as reclamações 
contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos 
Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo 
da competência disciplinar e correicional da instituição: poderá, 
para tanto, avocar processos disciplinares em curso, determinar 
a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios 
ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras 
sanções administrativas, observada a cláusula constitucional 
de ampla defesa em favor do membro interessado12. Permite-
se sido decididos há menos de um ano13. O Conselho, ainda, 
elaborará relatório anual, que exporá as providências que julgar 

que o Conselho reveja, de ofício ou provocado, os processos 
disciplinares contra membros do Ministério Público que tenham 
necessárias sobre a situação do Ministério Público no País e as 
atividades do Conselho e integrará a mensagem encaminhada 
pelo Presidente da República ao Congresso Nacional14. A 
Reforma veicula preocupação, repita-se, com a acessibilidade do 
cidadão ao Ministério Público, notadamente quando determina 
a criação de ouvidorias nos Ministérios Públicos da União15 e 
dos Estados, que serão competentes para receber reclamações 
e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos 
do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério 
Público.16 A Emenda, ainda, estabeleceu prazo de 180 dias, 
contados da publicação, para a instalação do Conselho Nacional 
do Ministério Público.17

É certo que muitas serão as vozes que se levantarão, ou já 
se levantaram, contra algumas das inovações trazidas pela EC 

n.º 45. É possível antever, por exemplo, 
eventuais discussões acerca da inserção 
do Conselho Nacional do Ministério 
Público na estrutura do Ministério Público 
conquanto sua composição ostente pessoas 
que não integram os quadros da instituição; 
ou, ainda, possível argüição de vulneração 
do princípio federativo em virtude da 
interferência por um Conselho inserido 
na estrutura da União nos Ministérios 
Públicos dos Estados18. De qualquer 
sorte, a elaboração legislativa pretende, 
como sabido, sedimentar e positivar 
pretensões e demandas da população em 

geral: ora se ampara na vontade da maioria, ora se esteia nos 
legítimos fundamentos de construção do Estado Democrático 
de Direito. Justamente por essas razões, sujeita-se a críticas 
ou questionamentos. Os conceitos e inovações certamente 
exigirão concretização normativa dos operadores do Direito 
diretamente atingidos pela pretensiosa Reforma. No entanto, 
permite-se afi rmar o salutar robustecimento da publicidade dos 
atos praticados pelo Ministério Público, bem como a necessária 
aproximação com o cidadão, destinatário maior da missão 
constitucional do Ministério Público delineada pela Constituição 
de 1988. 

Parece ser precisa a advertência de Mário Quintana, quando 
assenta que “Nós vivemos a temer o futuro; mas é o passado quem 
nos atropela e mata”. Espera-se que, ao realizar as pretensões 
traduzidas no texto da Reforma, possam todos os responsáveis pela 
materialização do texto constitucional estar imbuídos do mesmo 
espírito renovador e voltados à concretização dos anseios que 
não apenas alimentaram a recente mudança mas principalmente 
dos que inspiraram o fortalecimento do Ministério Público e 
sua destinação à salvaguarda dos valores maiores de um Estado 
democrático de Direito.

“...permite-se afi rmar o salutar 
robustecimento da publicidade 

dos atos praticados pelo 
Ministério Público, bem como 
a necessária aproximação com 
o cidadão, destinatário maior 
da missão constitucional do 

Ministério Público delineada 
pela Constituição de 1988.”

Refl exos da reforma do Judiciário no Ministério Público
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Exame dos pressupostos de admissobilidade dos provimentos liminares em tutela cautelar

1As demandas por maior acessibilidade à Justiça não são novas. Já na década 
de 1970, Mauro Cappeletti e Bryant Garth, ao indicarem as chamadas “ondas 
renovatórias do processo”, já apontavam a necessidade de instrumentalização 
desse acesso à Justiça. Cf. CAPPELETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à 
Justiça. Trad. Ellen Gracie Northfl eet. Porto Alegre: Sérgio Fabris Editor, 1988. 
168 p.
2Alteração promovida na redação do art. 128, § 5.º, I, “b”, da CF/88.
3A propósito, cf. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação direta de 
inconstitucionalidade. 2. Artigo 80 e a expressão “ressalvada a fi liação”, constante 
do inciso V, do art. 237, da Lei Complementar n.º 75, de 25 de maio de 1993. 3. 
Dispositivos que permitem a fi liação de membros do Ministério Público a partido 
político. 4. Alegação de incompatibilidade das normas aludidas, quanto à fi liação 
partidária, com o art. 128, § 5.º, inciso II, letra e, da Constituição. 5. Ação julgada 
procedente, em parte, para, sem redução de texto, dar a) ao art. 237, inciso V, 
da Lei Complementar federal nº 75/93, de 20/5/93, interpretação conforme a 
Constituição, no sentido de que a fi liação partidária de membro do Ministério 
Público da União somente pode efetivar-se nas hipóteses de afastamento de suas
funções institucionais, mediante licença, nos termos da lei, e b) ao art. 80 da 
Lei Complementar federal n.º 75/93, interpretação conforme à Constituição, 
para fi xar como única exegese constitucionalmente possível aquela que apenas 
admite a fi liação partidária, se o membro do Ministério Público estiver afastado 
de suas funções institucionais, devendo cancelar sua fi liação partidária, antes de 
reassumir essas funções, não podendo, ainda, desempenhar funções pertinentes 
ao Ministério Público Eleitoral senão dois anos após o cancelamento da fi liação 
político-partidária. Acórdão na ADI 1.371/DF. Relator: Ministro Néri da Silveira. 
DJ 3 out. 2003. Ementário 2.126-01/26.
4Art. 128, § 5.º, II, “f”.
5Art. 129, § 2.º.

6Art. 129, § 3.º.
7Art. 129, § 4.º.
8Art. 130-A.
9Art. 130-A, § 2.º.
10Art. 130-A, § 2.º, I.
11Art. 130-A, § 2.º, II.
12Art. 130-A, § 2.º, III.
13Art. 130-A, § 2.º, IV.
14Art. 130-A, § 2.º, V.
15Convém mencionar o pioneirismo do Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios que, mesmo antes da Emenda Constitucional, instalou sua própria 
Ouvidoria por meio da Portaria n.º 1.736, de 10 de setembro de 2004, expedida 
pelo Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios.
16rt. 130-A, § 5.º.
17rt. 5.º da EC n.º 45.
18Embora sejam robustos os argumentos que apontam possível vulneração do 
pacto federativo, não se espera o reconhecimento da inconstitucionalidade da 
criação e da estrutura do Conselho Nacional do Ministério Público. Apreciando 
dispositivos – e argumentos – semelhantes, mas em referência ao Conselho 
Nacional da Magistratura, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado 
em 13 de abril do ano corrente, julgou improcedentes os pedidos formulados 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.367, ajuizada pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros – AMB, contra os dispositivos da EC n.º 45. Confi ra-se, 
a propósito, as notícias veiculadas no Informativo do STF n.º 383,de 11 a 15 de 
abril de 2005. Vale registrar, porém, que o STF, na sessão do dia 28 de abril de 
2005, quando do julgamento do pedido de medida cautelar formulado nos autos 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.472, ajuizada pela Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP, afastou a previsão 
de indicação supletiva dos membros do Conselho Nacional do Ministério 
Público oriundos dos Ministérios Públicos dos Estados pelo Procurador-Geral 
da República, por entender presente ofensa ao princípio do devido processo 
legislativo (inconstitucionalidade formal).

Notas

Exame dos Pressupostos de Admissibilidade dos Provimentos 
Liminares em Tutela Cautelar

Reis Friede (*)

Desembargador Federal – TRF da 2ª Região / 
Mestre e Doutor em Direito Público

No caso específi co da apreciação das medidas liminares, na 
qualidade de revestimento instrumental da tutela cautelar, como 
leciona a doutrina mais moderna sobre o assunto, a decisão 
fi nal pela concessão implica, necessariamente, na plena e total 
observância, por parte do magistrado, de específi cos limites 
existentes para a prolação fi nal do decisum pelo julgador, que 
não se restringemo se restringem, de nenhuma forma, apenas à verifi cação da 
efetiva presença dos requisitos tradicionais do periculum in morapericulum in mora
[-fundado receio da existência de um dano jurídico, de difícil ou 
impossível reparação, durante o curso da ação cautelar e, por 
extensão, da ação principal (no caso de ações cautelares típicas 
ou atípicas) ou durante o curso do mandado de segurança, do 
habeas corpushabeas corpus, da ação popular, ou da ação civil pública, aferido 
através do juízo próprio de probabilidadeprobabilidade, com comprovada 
plausibilidadeplausibilidade de existência de dano, justifi cado receio de lesão de 
direito e/ou existência de direito ameaçado, e nunca no genérico 
juízo de possibilidadepossibilidade (que, pela extrema amplitude, não permite 
a imposição do princípio da segurança e do controle mínimo dos 
acontecimentos)-] e do fumus boni iurisfumus boni iurisacontecimentos)-] e do fumus boni iurisacontecimentos)-] e do  [-probabilidade plausprobabilidade plausível
(e não mera e genérica possibilidade) de exercício presente ou 

futuro do direito de ação com provimento de mérito favorável 
(considerando que pequenas incertezas e eventuais imprecisões,  
a respeito do direito material do autor (requerente ou impetrante) 
não devem assumir a força de impedir-lhe o acesso à tutela 
cautelar)-].

“A tutela cautelar só é viável se a pretensão deduzida 
ou a ser deduzida no processo principal caracteriza-
se como provprovável, não bastando que seja razoável e 
muito menos que seja simplesmente posspossível”  (íc. 
unân. da 4ª Câm. Do 2º TACivSP de 7.5.85, no MS 
179.088-2, rel. juiz Aldo Magalhães;  JTACivSP 99/267).
“Dois são os requisitos indispensáveis para a concessão da 
liminar em mandado de segurança, previstos no inc. 1º, do 
art. 7º, da Lei nº 1.531/51:  1) à relevância do fundamento 
(fumus boni iuris);  2) e perigo de um prejuízo, do ato 
impugnado pode resultar a inefi cácia da medida caso seja 
deferida a segurança (periculum in morapericulum in mora).  Concorrendo 
ambos, o juiz, em decisão fundamentada, concederá a 
liminar.  Isto signifi ca, que, na falta de qualquer um dos 
requisitos, a providência liminar seja negada.
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O professor e magistrado federal Reis Friede, lecionando 
sobre exame do periculum in morapericulum in mora que autoriza a 
concessão das liminares em geral, inclusive o mandado 
de segurança, ensina com precisão:
‘Para a obtenção da medida liminar e conseqüentemente 
da tutela cautela implícita, portanto, a parte requerente 
obrigatoriamente deverá demonstrar fundado temor de 
que, enquanto aguarda a tutela defi nitiva, venham a faltar
as circunstâncias de fato favoráveis à própria tutela.  E 
isto somente pode acontecer quando efetivamente ocorrer 
o risco de perecimento e destruição, desvio, deterioração 
ou qualquer tipo de alteração no estado das pessoas, bens 
ou provas necessárias para a perfeita e efi ciente atuação 
do provimento fi nal de mérito’  (in Aspectos Fundamentais 
das Medidas Liminares em Mandado de Segurança, 
Ação Cautelar, Ação Civil Pública e Ação Popular, 2ª ed., 
Forense Universitária, 1993, p. 97).
No caso, sem muito esforço, percebe-
se a ausência da probabilidadeprobabilidade
do dano irreparável ou de difível ou de difível ou de dif cil 
reparação para o deferimento da 
liminar”  (TJMS, no julg. do MS 
38438-9, DJ 8/8/94, p. 3.847, rel. des. 
Helvécio Chaves Martins).
Muito pelo contrário, a existência 

efetiva da relevância dos motivos alegados 
pelo impetrante (no caso de mandado de 
segurança) ou pelo requerente (no caso de 
ação cautelar) deve ser sempre constatada 
em perfeita consonância com a efetiva 
presença do condicionante inafastável da 
não-produção do denominado periculum periculum 
in mora inverso (a concretização de grave 
risco de ocorrência de dano irreparável (ou 
de difícil reparação), contra o impetrado 
ou requerido, como conseqüência direta da 
própria concessão da medida liminar deferida ao impetrante ou 
requerente).

Uma vez que o deferimento da medida liminar possui caráter 
meramente preservatpreservatório (de exclusivo objetivo de garantia 
da inteireza da sentença), cuja reconhecida função social é 
exatamente fazer cessar, em caráter temporário, o ato impugnado, 
até que, - em face da indiscutibilidade do direito invocado e 
comprovado -, possa o magistrado decidir, sem incorrer em 
error in judicandoerror in judicando, não pode, em nenhuma hipótese, por efeito, a 
concessão da medida produzir o que convencionalmente passou-
se a denominar de grave lesgrave lesão à ordem pordem públicaúblicaú , compreendendo 
nesse conceito a chamada ordem administrativa em geralordem administrativa em geral, ou seja, 
o normal andamento da execução do serviço público, o regular úblico, o regular ú
prosseguimento das obras públicas e o devido exercúblicas e o devido exercú ício das 
funções da Administração pelas autoridades constituídas (TFR, 
suspensão da segurança n. 4405-SP, DJU 07/12/79 p.9221).

Em se tratando especifi camente de medidas cautelares, de 
procedimento especial sumarizante, operacionalizadas através de 
ação autônoma e de processo próprio - mas com as características

particulares da provisoriedade, instrumentabilidade e 
assessorabilidade (art. 796 do CPC) -, a concessão da medida 
liminar (na qualidade de simples antecipação da medida liminar (na qualidade de simples antecipação da medida liminar
cautelar), além de necessitar da efetiva comprovação da presença 
dos requisitos indispensáveis do periculum in morapericulum in mora, do fumus fumus 
boni iuris, da efetiva relevância dos motivos alegadosncia dos motivos alegados e da não-
produção do denominado periculum in mora inversopericulum in mora inverso, incluindo 
a “grave lesão à ordem pública”, encontra-se irremediavelmente 
condicionado à observância da especial restrição imposta 
pelo art. 804 c/c art. 797, ambos do CPC, que só permitem o 
deferimento da antecipação cautelar (em forma de liminar), à 
guisa de sua própria excepcionalidade, nas situações em que a 
citaçãção do requerido possa vir a tornar a medida inefi cazo do requerido possa vir a tornar a medida inefi caz, caso 
em que poderpoderá o julgador (e, nos casos de  o requerido ser 
parte integrante da Fazenda Pública, deverá obrigatoriamente) 
determinar que o requerente preste caudeterminar que o requerente preste cauçãção real ou fi dejusso real ou fi dejussória, 

para garantir o ressarcimento dos 
eventuais danos que o requerido possa 
vir a sofrer com o futuro julgamento 
pela improcedência do pedido meritório.

Portanto, a concessão de liminar, o de liminar, 
tanto em mandado de segurantanto em mandado de segurançça, como na a, como na 
qualidade de antecipaqualidade de antecipaçãção da tutela cautelar, o da tutela cautelar, 
é medida de absoluta excepcionalidade medida de absoluta excepcionalidade 
e, por conseqe, por conseqüência, nncia, nítida vinculaçãção à 
efetiva presenefetiva presençça de todos os pressupostos a de todos os pressupostos 
indispensindispensáveis, - o que inclui, além dos 
requisitos tradicionais do periculum in periculum in 
mora e do fumus boni iurisfumus boni iuris, a concreta 
e indiscutível relevância dos motivos 
alegados em combinação com a não-
produção do denominado periculum in periculum in 
mora inverso (incluindo neste conceito 
a não-produção da chamada “grave 
lesão à ordem pública”), além do 
requisito específi co para a concessão de 

antecipações cautelares em forma de liminar prevista no art. 804 
do CPC -,  e jamais pode ser deferida - ainda que mediante cauainda que mediante cauçãção
- quando ausentes qualquer dos requisitos acima apontados, 
que se encontram expressos ou implícitos na atual legislação 
constitucional e infraconstitucional em vigor, independente da 
vontade, imposição de ordem moral, senso de justiça ou qualquer 
outro condicionante subjetivo que possa se encontrar adstrito o 
magistrado no momento de seu julgamento.

(Deve ser assinalado - evitando qualquer dú(Deve ser assinalado - evitando qualquer dú(Deve ser assinalado - evitando qualquer d vida a respeito - que o ônus 
da prova quanto à efetiva presença, no caso concreto, dos requisitos 
autorizadores da providência cautelar (em forma ou não de liminar) 
é de exclusiva responsabilidade da parte requerente. Cabe à mesma, 
sob este prisma, portanto, a inequívoca e compulsória comprovação 
de que se encontram sempre presentes, na hipótese trazida à colação, 
todos os pressupostos que viabilizam o legítimo deferimento da 
medida pretendida, ou seja, os requisitos positivos  (que devem sempre 
estar presentes): periculum in mora, fumus boni iuris (e relevância do 
fundamento jurídico do pedido (para quem entende se constituir o 
mesmo em pressuposto autônomo)e, no caso particular de antecipação 

“...a existência efetiva da 
relevância dos motivos 

alegados pelo impetrante 
(no caso de mandado de 

segurança) ou pelo requerente 
(no caso de ação cautelar) 
deve ser sempre constatada 

em perfeita consonância 
com a efetiva presença do 

condicionante inafastável da 
não-produção do denominado 
periculum in mora inversopericulum in mora inverso...”

Exame dos pressupostos de admissobilidade dos provimentos liminares em tutela cautelar
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in limine de medida cautelar, a condição especial consubstanciada no 
art. 804 do CPC e o requisito negativo (que, ao contrário, deve sempre 
se encontrar ausente): não-produção do denominado periculum in 
mora inverso ou, em  outras palavras, a grave lesão à ordem pública 
(incluindo, nesta classifi cação, a lesão à ordem administrativa etc.).
Não comprovado qualquer dos pressupostos permissivos da medida 
vindicada, deve o julgador proceder ao imediato indeferimento da 
mesma, considerando, sobretudo, o caráter excepcional que sempre 
reveste a concessão da segurança cautelar, exteriorizado ou não 
através da medida liminar.  A regra, por efeito conclusivo, deve 
ser o indeferimento da providência cautelar, notadamente quando 
houver razoável dúvida quanto à prova (que deve ser relativamente 
insofi smável) de seus requisitos autorizadores.
 Esta é exatamente a razão segundo a qual é lícito ao juiz fundamentar 

sumariamente (“pela ausência de efetiva comprovação dos requisitos 
autorizados”) o pronunciamento judicial indeferitório da medida 
liminar, pois doutra forma ocorreria efetiva inversão do ônus 
probatório, ou seja - em lugar da parte requerente ter de comprovar 
a presença de todos os requisitos autorizadores da medida liminar 
- restaria ao juiz demonstrar, de forma inequívoca, a ausência de 
pelo menos um dos pressupostos condicionantes do deferimento da 
providência cautelar requerida.)

(*) Reis Friede, Mestre e Doutor em Direito Público, é Desembargador 
Federal, Professor Adjunto da Escola de Direito da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro – UFRJ e ex-Membro do Ministério Público (todos os cargos 
alçados por concurso público em que logrou classifi car-se em 1º lugar) e autor 
de mais de 40 obras jurídicas, dentre as quais “Aspectos Fundamentais das 
Medidas Liminares”, 3ª edição, Forense Universitária/RJ.

Janice Agostinho Barreto Ascari
Procuradora Regional da República - 3ª Região

O Supremo Tribunal Federal e a Impunidade

“Mas justiça atrasada não é justiça, senão injustiça 
qualifi cada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas 
mãos do julgador contraria o direito escrito das partes, e, 
assim, as lesa no patrimônio, honra e liberdade. Os juizes 
tardinheiros são culpados, que a lassidão culpados, que a lassidão culpados, que a lassid o comum vai 
tolerando.“ (RUY BARBOSA, Oração aos Moços)

A impunidade conta com fortes aliados no sistema judicial 
brasileiro: o excesso de recursos, a prescrição e a lentidão da 
solução dos confl itos no Poder Judiciário.

Esta é apenas uma singela narrativa de um caso que, até 
recentemente, era tido como um dos mais escabrosos exemplos 
de sobreposição dos interesses particulares dos acusados à res 
publica e ao bem da sociedade de apropriação da coisa pública. 

Emblemático foi um dos mais rumorosos e graves processos 
investigados pela Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado 
Federal, conhecida como a CPI do Judiciário, constituída em 
1999 para apurar irregularidades praticadas por integrantes do 
Poder Judiciário : o caso do desvio de verbas públicas para 
construção do Fórum Trabalhista de São Paulo, conhecido como 
o Caso TRT/SP, que vai terminar na mais absoluta impunidade 
pela conjugação dos três fatores acima mencionados, com uma 
providencial ajuda extra do Supremo Tribunal Federal.

Em prévio acerto de vontades, os acusados uniram-se para 
dar destinação diversa ao dinheiro público de que tinham a 
posse em virtude da contratação assumida entre o Tribunal 
Regional do Trabalho e a empresa INCAL, desviando-o em 
proveito próprio ou de outrem. As verbas públicas, vindas dos 
bolsos dos cidadãos contribuintes e que deveriam ser utilizadas 
unicamente na construção do Fórum Trabalhista da Cidade de 
São Paulo, foram regiamente desviadas para as contas correntes 

do Juiz do Trabalho e ex-Presidente daquela Corte NICOLAU 
DOS SANTOS NETO, das pessoas físicas e das empresas 
dirigidas por FÁBIO MONTEIRO DE BARROS FILHO, JOSÉ 
EDUARDO CORREIA TEIXEIRA FERRAZ e pelo ex-Senador 
da República LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO.

Foram ajuizadas duas ações penais contra o Juiz NICOLAU 
DOS SANTOS NETO: uma, individual, pelos crimes de evasão 
de divisas e lavagem de ativos; outra, em co-autoria com o 
ex-Senador LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO e os 
empresários FÁBIO MONTEIRO DE BARROS FILHO e JOSÉ 
EDUARDO CORREIA TEIXEIRA FERRAZ.

Contra os mesmos acusados, suas empresas, seus familiares 
e pessoas mais diretamente ligadas a eles, foram ajuizadas 
pelo Ministério Público Federal ações civis de improbidade 
administrativa, que tramitam desde 1998 sem que sequer tenha 
sido proferida sentença em primeiro grau de jurisdição.

A ação penal relativa ao desvio de verbas do Fórum Trabalhista 
de São Paulo versa sobre fatos ocorridos a partir de 1992 (1ª Vara 
Criminal Federal de São Paulo, autos n° 2000.61.81.001198-
1). Na época dos fatos, LUIZ ESTEVÃO era tão somente um 
empresário. Exerceu mandato de Senador da República na 50ª 
Legislatura, de 1998 até seu afastamento, em 2000. Antes disso, 
de 1994 a 1998, foi Deputado Distrital.

A denúncia foi oferecida em 10.04.2000 e recebida em 
25.04.2000, imputando a NICOLAU DOS SANTOS NETO 
o cometimento dos crimes de peculato, estelionato, corrupção 
passiva e formação de quadrilha. São co-réus FÁBIO

Ação Penal 2000.61.81.001198-1 - 1ª Vara Criminal 
Federal de São Paulo

O Supremo Tribunal Federal e a impunidade
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MONTEIRO DE BARROS FILHO, JOSÉ EDUARDO 
CORREIA TEIXEIRA FERRAZ e LUIZ ESTEVÃO DE 
OLIVEIRA NETO.  

A sentença de primeiro grau foi proferida em 26.06.2002 
pelo Juiz Federal da 1ª Vara Criminal, do Júri e das Execuções 
Penais de São Paulo, Dr. CASEM MAZLOUM, absolvendo-os 
de todos os delitos. No entanto, procedendo ao que se chama de 
emendatio libelli, o juiz condenou NICOLAU DOS SANTOS 
NETO à pena de 3 anos de reclusão, mais multa, por hipotético 
crime de tráfi co de infl uência que não lhe foi imputado pela 
inicial da acusação.

Na data da sentença, 26.06.2002, NICOLAU já contava 
com mais de 70 anos, fazendo incidir o disposto no artigo 
115 do Código Penal (contagem da prescrição pela metade). 
Houve recursos de embargos de declaração da defesa de LUIZ 
ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO e de apelação, pelo Ministério 
Público Federal e pela defesa de NICOLAU, cuja tramitação 
para oferecimento de razões e contra-razões demorou um ano, 
mesmo estando o acusado tecnicamente preso. 

Em 26.05.2003, os autos foram remetidos ao STJ, em vez 
de ao TRF da 3ª Região. Apenas uma semana antes (Publicação 
DOE/SP 15.05.2003), o Juiz Federal prolator da sentença, Dr. 
CASEM MAZLOUM, havia proferido decisão rejeitando o 
pedido da defesa e mandando os autos ao TRF da 3ª Região sob 
o fundamento de não ser aplicável à espécie o artigo 84, § 1º do 
Código de Processo Penal, com a redação que lhe foi dada pela 
Lei n° 10.628, de 24 de dezembro de 2002 (foro especial para 
ex-ocupantes de cargos públicos). 

Em 13.06.2003 os autos deram entrada no STJ, foram 
registrados como APN 247 e distribuídos à Corte Especial, 
ao Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS. A Corte 
Especial proferiu decisão, em 13.10.2003, 
determinando que as apelações fossem 
julgadas pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região. 

O feito está paralisado até a data deste 
artigo (julho de 2005), em virtude dos 
sucessivos e procrastinatórios recursos das 
defesas dos acusados que, visivelmente 
orquestradas entre si, alternam-se na 
interposição de embargos de declaração, 
embargos de nulidade, agravos regimentais 
diversos, com o indisfarçável objetivo de 
protelar ou impedir a remessa dos autos ao 
TRF/3ª Região e favorecer a ocorrência da 
prescrição e, conseqüentemente, da mais 
absoluta impunidade. Todos os recursos 
foram julgados improcedentes ou desprovidos de fundamento, 
conforme decisões publicadas no DJU. 

Além dos infi ndáveis recursos, esmeraram-se as defesas na 
formulação de requerimentos intermediários como juntada de 
petições e documentos, pedidos de reconsideração, de vista, de 

xerocópias, de carga dos autos, de cópia de inteiro teor de notas 
taquigráfi cas, todos decididos monocraticamente pelo Ministro 
Relator, o que difi culta, senão obstrui, a tramitação processual.

Houve interposição de três Recursos Extraordinários: dois 
em 27.02.2004 (ambos já contra-arrazoados pelo MPF em 
17.03.2004) e, mais recentemente, outro RE, em 11.10.2004.

NO STF

Em 26 de janeiro de 2005, LUIZ ESTEVÃO impetrou 
habeas corpus no Supremo Tribunal Federal, obtendo do 
Ministro Presidente, NELSON JOBIM, liminar para suspender 
o processo no STJ. O HC 85433 foi distribuído, após as férias 
forenses, à Min. ELLEN GRACIE, recebeu o parecer do PGR 
CLÁUDIO FONTELES (pela denegação) e entrou na pauta de 
julgamentos do dia 19.04.2005, quando foi proferida a seguinte 
decisão (publicada no DJU de 27/04/2005):

19/04/2005 SOBRESTADO O PROCESSO Decisão: Após 
o voto da eminente Relatora, deferindo o habeas corpus, 
suscitou-se a preliminar de sobrestamento do feito, a fi m 
de se aguardar o julgamento, pelo Plenário, das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade n. 2.797 e 2.860, em que 
se discute a constitucionalidade da Lei n. 10.628/2002. 
Decisão unânime. Recomendou a Turma que se ofi ciasse 
ao Presidente do Supremo Tribunal Federal a existência 
desse habeas corpus sobrestado, aguardando-se o referido 
julgamento. Falou, pelo paciente, o Dr. Marcelo Luiz Ávila 
de Bessa e, pelo Ministério Público, o Dr. Paulo da Rocha 
Campos. Ausente, justifi cadamente, neste julgamento, o 
Senhor Ministro Celso de Mello. Presidiu, este julgamento, o 
Senhor Ministro Carlos Velloso. 2ª Turma, 19.04.2005.
A decisão sobre o foro, portanto, aguardará o julgamento das 

ADIns 2797 e 2890, que discutem a inconstitucionalidade do art. 
84 do CPP. Não há previsão de julgamento próximo.

Em 15.03.2005, NICOLAU impetrou o 
HC 85631, também distribuído à Ministra 
ELLEN, que enviou os autos com vista 
para o Procurador-Geral da República em 
15.04.2005, após as informações prestadas 
pelo STJ.

Com o mesmo objeto, NICOLAU 
ajuizou em 15.03.2005 duas novas 
Reclamações (Rcls 3179 e 3180), 
distribuídas, respectivamente, aos 
Ministros MARCO AURÉLIO e CARLOS 
BRITTO. A Rcl. 3179 destinava-se a 
suspender o feito 2000.61.81.001198-1 
(ação principal – APN 247 no STJ) e o 
Min. Marco Aurélio, em despacho, alertou 
de que se tratava do mesmo objeto do HC 

85631. A Rcl. 3180 teve o pedido de liminar negado pelo Min. 
Carlos Britto, e pretendia suspender o feito 2000.61.81.001248-
1 (lavagem de ativos). Em 04.04.2005 ambas as Reclamações 
foram redistribuídas, por prevenção ao HC 85433, à Min. 
ELLEN GRACIE. 

Em 14.04.2005, NICOLAU desistiu da Rcl. 3179,

“...o Caso TRT/SP (...) vai 
terminar na mais absoluta 

impunidade pela conjugação 
dos três fatores acima 

mencionados [o excesso de 
recursos, a prescrição e a 
lentidão dos confl itos no 

Poder Judiciário], com uma 
providencial ajuda extra do providencial ajuda extra do providencial ajuda e
Supremo Tribunal Federal.”

O Supremo Tribunal Federal e a impunidade
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a homologação foi deferida e aguarda-se a publicação da 
decisão. Na mesma data desistiu, também, da Rcl. 3180, sendo 
que a homologação foi deferida e a decisão publicada no DJU 
em 02.05.2005. 

 LUIZ ESTEVÃO já havia apresentado esses mesmos 
argumentos (obter foro especial por ter sido Senador) perante 
o STF em fevereiro de 2004 na Reclamação  2561, Relatora a 
Ministra ELLEN GRACIE, que indeferiu a liminar. Ele desistiu 
da reclamação em novembro de 2004, quando o processo já 
havia sido incluído em pauta para julgamento. Antes disso, 
FÄBIO MONTEIRO DE BARROS FILHO já tentara, com a 
Reclamação 2538 (em dezembro de 2003), levar o processotodo 
para o STF, sem sucesso, alegando que LUIZ ESTEVÃO, por 
ser ex-senador, deveria ser julgado pelo STF.

Em 24 de abril de 2004, NICOLAU benefi ciou-se com a 
prescrição, em abstrato, dos  crimes de quadrilha e estelionato. 
Ocorrerá o mesmo em relação aos outros delitos que lhe são 
imputados (corrupção passiva e peculato) em abril de 2006.
Ainda que, antes desse termo, NICOLAU seja condenado, pelo 
provimento do recurso do Ministério Público Federal, poderá 
ocorrer extinção da punibilidade pela verifi cação da prescrição, 
desta vez em concreto (regulada pela pena aplicada).

Para os co-réus LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO, 
FÁBIO MONTEIRO DE BARROS FILHO e JOSÉ EDUARDO 
CORREA TEIXEIRA FERRAZ, o risco de prescrição em 
concreto, que dependerá da pena a ser aplicada, é altíssimo, 
considerando a data dos fatos (1992).

NICOLAU DOS SANTOS NETO responde a outro processo, 
por evasão de divisas e lavagem de ativos, também julgado em 
junho de 2002, no qual foi condenado a 5 anos de reclusão e 
apenas por este último delito. Houve interposição de apelações 
pela defesa (para absolvição total) e pelo MPF, para aumentar 
a pena aplicada à lavagem de ativos e obter a condenação pelo 
crime de evasão de divisas.

Em 04.04.2005, a 5ª Turma do TRF da 3ª Região, 
Relatora a Desembargadora SUZANA CAMARGO (autos n° 
2000.61.81.001248-1). O julgamento foi adiado duas vezes em 
dezembro e mais duas vezes em março. Atualmente, encontra-se 
pendente o julgamento de embargos de declaração interpostos 
pela defesa.

As dez preliminares arguidas pela defesa foram rejeitadas, 
por votação unânime. No mérito, o recurso do MPF foi provido e 
NICOLAU foi condenado à pena máxima para cada um dos dois 
delitos (10 anos pela lavagem de ativos e 06 anos pela evasão 
de divisas), sendo diminuído um ano de cada pela atenuante 
obrigatória do art. 65, I do Código Penal. A pena defi nitiva foi 
fi xada em 14 anos de reclusão e pagamento de 600 dias-multa, 
no valor individual de R$ 1.000,00.

Por conta desta ação, serão repatriados em favor do Governo 
brasileiro o valor de U$ 3,800,000.00 (três milhões e oitocentos 
mil dólares), bloqueados na conta de NICOLAU no Banco 

Santander, em Genebra, sendo que U$ 1,000,000.00, conforme 
comprovado documentalmente nos autos, foram depositados 
por LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO, a partir de conta-
corrente mantida no Delta Bank, nos Estados Unidos.  Também 
por conta desse processo, o apartamento de NICOLAU em 
Miami, após ação judicial movida pelo Governo brasileiro, foi 
vendido por US$ 870,000.00 (oitocentos e setenta mil dólares), 
repatriando-se o valor aos cofres da União.

Em 24 de dezembro de 2002, no apagar das luzes do governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi aprovada e 
sancionada, muito celeremente, a Lei n° 10.628, que deu nova 
redação ao artigo 84 do Código de Processo Penal, alterando as 
disposições sobre a competência pela prerrogativa de função.

A referida lei estendeu o foro especial por prerrogativa 
de função, estabelecido pela Constituição Federal, aos ex-
ocupantes de funções públicas, para as ações penais relativas 
a atos administrativos do agente. Inusitadamente, o Código de 
Processo Penal estendeu o foro especial, também, às ações de 
improbidade:

LEI N° 10.628, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2002.
Art. 1° O art. 84 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 – Código de Processo Penal, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 84. A competência pela prerrogativa de função é do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, 
dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal, relativamente às pessoas 
que devam responder perante eles por crimes comuns e de 
responsabilidade.

§ 1o A competência especial por prerrogativa de função, 
relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda que 
o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após a cessação 
do exercício da função pública.ública.ú

§ 2o A ação de improbidade, de que trata a Lei no 8.429, de 2 
de junho de 1992, será proposta perante o tribunal competente 
para processar e julgar criminalmente o funcionário ou 
autoridade na hipótese de prerrogativa de foro em razão do 
exercício de função pública, observado o disposto no ública, observado o disposto no ú § 1o.”

Art. 2°  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.”
O Ministério Público sustenta que a Lei nº 10.628/2002 é 

inconstitucional, dada a impossibilidade de se estabelecer, por 
via de lei ordinária, competência especial por prerrogativa de 
função. A alteração legislativa usurpa a Constituição Federal, 
única sede em que o tema pode ser juridicamente tratado. Pela 
inconstitucional lei, afi rma-se que o foro especial deve prevalecer 
ainda que a ação judicial se inicie após a cessação do exercício 
da função pública, o que amplia, indevidamente, a competência 
originária dos Tribunais.  E, mesmo alterando o Código de 
Processo Penal, ditou normas de processo civil, estendendo o 

Ação Penal 2000.61.81.001248-1 - 1ª Vara Criminal 
Federal de São Paulo

AS ADINs 2797 E 2890 – ART. 84 §§ 1° e 2° DO CPP
A LETARGIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

O Supremo Tribunal Federal e a impunidade
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privilegiado foro também para as ações civis de improbidade 
administrativa.

A  Constituição Brasileira é rígida por excelência, signifi cando 
que somente poderá ser alterada “por um processo legislativo 
mais solene e difi cultoso do que o existente para a edição 
das demais espécies normativas” (Alexandre de Moraes, 
Direito Constitucional, 11ª ed., Atlas, 2002, p.39). O artigo 
60 do texto constitucional prevê as únicas hipóteses em que 
a Constituição poderá ser emendada, não constando desse rol 
taxativo nenhuma situação em que lei ordinária possa fazê-lo.  

O que a Lei n° 10.628/02 fez, no entanto, foi justamente 
aumentar os casos de competência originária dos Tribunais, 
defi nida única e exclusivamente pela Constituição Federal, 
pretendendo assim, pela via de lei ordinária, disciplinar matéria 
que somente poderia ser objeto de Emenda Constitucional. 

Em 2000, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, 
cancelou a sua Súmula 394 (“Cometido o crime durante o 
exercício funcional, prevalece a competência especial por 
prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou ação penal 
sejam iniciados após a cessação daquele exercício”).  Na época, 
a profunda análise feita pelos Ministros do STF era indicativa 
de que a manutenção do foro especial para ex-ocupantes de 
funções públicas conduziria a absurdos lógicos e jurídicos, 
levando à tutela de indivíduos e não em razão do cargo ocupado 
no passado.

Tão logo entrou em vigor a Lei nº 
10.628/2002, autoridades que respondiam 
a ações de improbidade administrativa 
perante o primeiro grau de jurisdição 
rapidamente ajuizaram centenas de 
Reclamações perante a Corte Maior, para 
preservar a competência por prerrogativa 
de função alargada pelo § 2° do artigo 84 
do CPP. 

Encontra-se no Supremo 
Tribunal Federal a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 2797, ajuizada 
em 27.12.2002 pela Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público 
– CONAMP e pelo advogado Aristides 
Junqueira Alvarenga, que aponta a 
inconstitucionalidade do § 1° do artigo 84 
do CPP (foro especial por prerrogativa de função em ação penal, 
mesmo que o envolvido já não mais ocupe a função pública). 
Em recesso forense, o Presidente do STF em exercício, Ministro 
ILMAR GALVÃO, indeferiu o pedido liminar de suspensão de 
vigência da Lei n° 10.628/02, determinando a vinda de informações 
pelo Congresso Nacional e pela Presidência da República e a 
regular distribuição da ADIN após as férias. A ADIN 2797 foi 
distribuída à relatoria do Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, 
assim como a Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2890,
ajuizada pela AMB – Associação dos Magistrados Brasileiros, 
que àquela foi apensada.

As ADINs 2797 e 2860 foram levadas a julgamento em 
setembro de 2004, tendo o relator Ministro SEPÚLVEDA 

PERTENCE proferido seu voto no sentido da procedência da 
ação, acolhendo a inconstitucionalidade da Lei n° 10.628/02. 
O julgamento foi interrompido por pedido de vista do Ministro 
EROS GRAU. A continuação do julgamento foi prevista nas 
pautas de 16 de março e de 19 de maio de 2005, mas sem qualquer 
explicação não se concretizou, mesmo estando os autos, desde 
aquela época, liberados para tanto.

De tudo isso resulta que, de dezembro de 2002 até 
julho de 2005, o Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais 
Regionais Federais e de Justiça têm proferido decisões sobre 
o tema, a maioria esmagadora declarando, incidenter tantum, 
a inconstitucionalidade da Lei n° 10.628/02, tanto de seu 
parágrafo 1° quanto do 2°, entendendo que a alteração somente 
poderia ser feita por emenda à Constituição, e jamais em sede 
infraconstitucional.

“Nada se leva em menos conta, na judicatura, a uma boa f“Nada se leva em menos conta, na judicatura, a uma boa f“ é Nada se leva em menos conta, na judicatura, a uma boa fé Nada se leva em menos conta, na judicatura, a uma boa f de ofíde ofíde of cio ício í
que o vezo de tardança nos despachos e sentenças. Os códigos 
se cansam debalde em o punir. Mas a geral habitualidade e a 
conivência geral o entretêm, inocentam e universalizam. Destarte 
se incrementa e demanda ele em proporções incalculáes incalculáes incalcul veis, 
chegando as causas a contar a idade por lustras, ou déchegando as causas a contar a idade por lustras, ou déchegando as causas a contar a idade por lustras, ou d cadas, 
em vez de anos. (...) NãNãN o sejais, pois, desses magistrados, nas 
mãos de quem os autos penam como as almas do purgatório, 

ou arrastam sonos esquecidos como as 
preguiças do mato.” (RUY BARBOSA, 
Oração aos Moços)

Com referência à corrupção em sentido 
lato, o Brasil fi gurou no 46º lugar no ranking
mundial nos anos de 2001 e 2002, posição 
já ocupada em 1998 (46º) e 1999 (45º), 
segundo o IPC – Índice de Percepção de 
Corrupção (Corruption Perceptions Index)Corruption Perceptions Index)Corruption Perceptions Index
da Transparência Internacional (“Global 
Corruption Report 2001”, Transparency
International, p. 234). No ano de 2003, o 
Brasil ocupou a 56ª posição e, em 2004, a 
59ª, muito embora tenha permanecido com 
a mesma pontuação - 3,9 - na classifi cação 

sobre o grau de corrupção nos países numa escala de 0 a 10, em 
que 10 corresponde ao menor grau de corrupção percebido e 0 ao 
maior grau (www.transparencia.org.brparencia.org.br).

A corrupção no setor público é disseminada em toda a América 
Latina e o setor privado a aceita, simplesmente, como parte do 
processo de contratações públicas ou do serviço público. O desvio 
de verbas públicas e até de verbas de campanhas eleitorais, o 
“caixa 2”, está se tornando inapelavelmente “normal”.

São praticamente diários os escândalos de irregularidades 
cometidas por autoridades que têm foro especial por prerrogativa 
de função, independentemente de não mais ocupá-la no presente. 
O que se percebe é o absoluto descaso com a coisa pública e 
a transgressão de normas por integrantes do Poder Executivo, 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e até por membros do

Conclusões

O Supremo Tribunal Federal e a impunidade

“Criou-se, com isso, um 
círculo vicioso e paralisante: 

o STF não decide casos o STF não decide casos o STF não decide ca
concretos e ações individuais concretos e ações individuais concretos e ações individ

porque o próprio STF não 
decide as ADINs. E, enquanto 
isso, não se profere julgamento 
algum sobre o tema de fundo, 

em processo nenhum.”
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Ministério Público. Regras primárias do Estado de Direito são 
ininterruptamente aviltadas, princípios de direito público são 
amesquinhados, verbas do Tesouro Nacional são rapinadas. 

Acentua-se, a cada dia, o desamparo dos cidadãos 
jurisdicionados, estampando-se que a população brasileira está 
tristemente entregue à própria sorte ou à iniciativa privada 
quanto à ausência ou inadequação de políticas públicas básicas 
de saúde, educação, moradia e qualidade de vida, em abissal 
pobreza. O povo brasileiro está criminosamente preterido, quanto 
às políticas públicas, por falta de verbas públicas, desviadas para 
bolsos particulares.

O tempo está passando e, ao longo dos meses, as investigações 
criminais das ex-autoridades transgressoras, bem como as 
relativas à improbidade administrativa, vão sendo empilhadas 
nos já abarrotados escaninhos da mais alta Corte do país, sem 
que a elas o Ministério Público possa dar andamento. 
A apuração de um sem-número de fatos criminosos e de atos de 
improbidade administrativa está paralisada, à espera de que o 
Supremo Tribunal Federal decida a questão do foro especial por 
prerrogativa de função para os ex-ocupantes de funções públicas, 
na esfera civil e na criminal.

A letargia do Supremo Tribunal Federal na conclusão do 
julgamento das ADINs e Reclamações que versam sobre a 
inconstitucionalidade do artigo 84 do CPP e seus dois parágrafos 
tem incentivado e motivado a proliferação de recursos e 

outros expedientes processuais, que chegam à casa dos muitos 
milhares. 

O Supremo Tribunal Federal, em todas as ações de 
improbidade, ações penais, reclamações, mandados de segurança 
e habeas corpus que lhe são colocados à apreciação, tem 
determinado a suspensão do andamento, até que a Corte decida 
as ADINs. 

Criou-se, com isso, um círculo vicioso e paralisante: o STF 
não decide  casos concretos e ações individuais porque o próprio 
STF não decide as ADINs. E, enquanto isso, não se profere 
julgamento algum sobre o tema de fundo, em processo nenhum.

Apenas a impunidade reina, despreocupada, abençoada pela 
prescrição, seja em abstrato ou em concreto. E pela prescrição 
retroativa, famigerado instituto que, sem encontrar similarno 
direito estrangeiro, ainda persiste em nosso ordenamento 
jurídico.

Enquanto isso, aguardando a consumação derradeira da 
prescrição para todos os delitos cometidos, o Juiz NICOLAU 
DOS SANTOS NETO cumpre “prisão domiciliar”. FÁBIO 
MONTEIRO DE BARROS FILHO, JOSÉ EDUARDO 
CORREIA TEIXEIRA FERRAZ e o ex-Senador LUIZ 
ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO encontram-se em plena e 
total liberdade.

O Supremo Tribunal Federal e a impunidade




